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RESUMO

O Brasil apresenta elevado  déficit de acesso aos serviços de saneamento básico.

Ou seja, a demanda (ou necessidade) por serviços e novos investimentos no setor é

bastante elevada. Contudo, a atual estrutura de oferta inviabiliza a retomada dos

investimentos.  Além  disso,  um  conjunto  de  fatores  restringe  ainda  mais  as

possibilidades  de  investimento:  ausência  de  uma  política  clara,  profunda

fragmentação de competências, ausência de uma regulação específica para o setor,

persistência de incertezas regulatórias e forte presença pública no setor, fazendo

com  que  os  investimentos  sejam  inviabilizados  pela  imposição  das  metas  de

superávit e  pelos  contingenciamentos  de  crédito  ao  setor  público.  Porém,  os

investimentos  em  saneamento  devem  ser  realizados  e  a  universalização  dos

serviços deve ser alcançada, uma vez que uma situação não ideal no setor resulta

em externalidades negativas que geram uma série de inconvenientes tanto para a

saúde  pública  como  para  o  meio  ambiente,  além  de  dificultarem  o  combate  à

pobreza e o desenvolvimento econômico. Nesse contexto, o presente trabalho tinha

como  objetivo  principal  caracterizar,  por  meio  de  análises  descritivas  e  de

estimações econométricas – método  Probit –, o  déficit de acesso aos serviços de

saneamento básico no Brasil. Os resultados obtidos mostraram que esse déficit está

intimamente  relacionado  ao perfil  de  renda  dos  consumidores  e  à  existência  de

economias  de  escala  e  de  densidade  no  setor,  o  que  acaba  sendo  uma  forte

restrição à expansão dos investimentos. 
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INTRODUÇÃO

A ausência de serviços adequados de saneamento básico é causa de diversas

doenças  transmitidas  pela  água,  cuja  qualidade  é  afetada  pela  disposição

inadequada  dos  resíduos  domésticos,  agrícolas  e/ou  industriais  produzidos  pela

população. Deve-se apontar também que a ausência de condições adequadas de

esgotamento sanitário e de disposição de resíduos sólidos impacta negativamente

sobre  o  meio  ambiente  e  sobre  a  saúde  –  por  exemplo:  contaminação  dos

mananciais  e  dos  cursos  d’água;  assoreamento  dos  rios,  contribuindo  para

inundações,  e  formação  de  ambientes  propícios  à  proliferação  de  agentes

transmissores de doenças (MPO/SEPURB/IPEA, 1995, p. 43). 

Além disso, é importante destacar que, de acordo com Moreira (s.d.), cerca de

80% das doenças e 65% das internações hospitalares no país estão correlacionadas

com o saneamento (p. 3), o que acaba caracterizando uma alocação ineficiente de

recursos públicos, uma vez que, conforme aponta Mello (2001), cada R$ 1 aplicado

em saneamento básico gera R$ 2,50 de economia em saúde (p. 19) – tal relação

varia bastante de estudo para estudo. Portanto, em função dos vários benefícios que

podem ser  gerados,  é  fundamental  que a  situação dos serviços  de saneamento

básico seja adequada, o que não se observa no Brasil. 

De acordo com o IBGE (2000), as políticas governamentais para o setor de

saneamento básico, até o final dos anos 1960, foram caracterizadas por medidas

esporádicas e  localizadas  (p.  29).  Conforme relata  Barat  (1998),  a  prestação de

serviços de saneamento básico era realizada, tradicionalmente, pelos municípios, de

modo  que  aqueles  que  possuíam  maior  disponibilidade  de  recursos  financeiros

conseguiam prestá-los  mais  adequadamente  (p.  140-3).  Contudo,  a  maioria  dos
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municípios  não  conseguia  ofertá-los  com  parâmetros  de  qualidade  aceitáveis.

Aproximadamente 50% da população urbana eram abastecidas com água e 24%

possuíam rede coletora de esgoto – mas sem tratamento adequado. Além disso, o

orçamento dos municípios e as tarifas cobradas não eram suficientes para cobrir

custos  e  necessidades  de  investimentos,  o  que  agravava  o  desequilíbrio  entre

demanda e oferta de serviços de água e esgoto e, conseqüentemente, os problemas

sociais nos municípios.

Diante desse quadro e da aceleração do processo de urbanização, o governo

federal implantou, em 1971, o Plano Nacional de Saneamento (Planasa). O Planasa

foi um modelo centralizado de financiamento de saneamento básico que se baseava

na concessão, por parte dos municípios, dos direitos de exploração dos serviços às

recém criadas  Companhias  Estaduais  de  Saneamento  Básico  (CESBs)  de  seus

respectivos estados – que passaram a ser responsáveis pela execução de obras e

pela  operação  dos  sistemas.  Ao  Banco  Nacional  de  Habitação  (BNH),  órgão

responsável  pela  administração  do  também  criado  Sistema  Financeiro  de

Saneamento (SFS), cabia a fixação de normas, o controle, a coordenação, a análise,

a aprovação dos Planos Estaduais de Saneamento e, principalmente, a realização

de empréstimos, com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

para financiar metade dos investimentos1.  A outra parte era responsabilidade dos

estados, por meio da formação de Fundos de Água e Esgoto (FAEs) – o que acabou

não se observando na prática. Para seus idealizadores, a concentração nas CESBs

viabilizaria a utilização de subsídios cruzados entre diferentes localidades, além de

possibilitar a exploração das economias de escala, a eficiência na gestão e a busca

de modernização tecnológica.

1 De acordo com Turolla (2002), na concepção do sistema, previa-se que o papel do BNH seria gradualmente
reduzido à medida que os fundos estaduais fossem capazes de obter autonomia financeira, a partir do fluxo de
tarifas gerado pelos investimentos (p. 12) – o que acabou não ocorrendo.
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O  Planasa  levou  a  um  aumento  significativo  dos  índices  de  cobertura  de

abastecimento de água e,  em menor escala,  de esgotamento sanitário (coleta e

tratamento de esgoto). Em linhas gerais, pode-se apontar que o abastecimento de

água,  por  meio  de redes  públicas,  que  atendia  a  menos de  50% da  população

urbana  em 1971,  atingiu  86% da  população  urbana  em 1991  e  o  esgotamento

sanitário (coleta e tratamento de esgoto), por meio de rede coletora, evoluiu de 24%

em  1971,  a  49%  da  população  urbana  em  1991  (MPO/SEPURB/IPEA,  1995).

Contudo, dificuldades internas apresentadas ao longo de sua operação contribuíram,

juntamente  com  fatores  conjunturais,  para  o  seu  colapso  financeiro  e  posterior

extinção em 1992.

Após  o  PLANASA,  conforme  destaca  Turolla  (2002),  as  ações  federais

passaram  a  ser  “pontuais  e  desarticuladas”,  não  obtendo  sucesso  na

universalização do serviço (p. 13). Além disso, passou-se a incentivar uma maior

participação  da  iniciativa  privada  (desestatização)  e  dos  municípios

(descentralização) na provisão dos serviços, inserido no contexto da realização de

reformas para alterar o papel desempenhado pelo Estado na economia – contudo,

tais processos ainda não geraram os resultados esperados.

De acordo com o MPO/Sepurb/IPEA (s.d),  ocorre, atualmente uma “crise do

setor saneamento no Brasil”, que pode ser caracterizada por quatro fatores: (i) déficit

de acesso aos serviços, tanto ao abastecimento de água como, principalmente, ao

esgotamento  sanitário  (coleta  e  tratamento  de  esgoto);  (ii)  dificuldades  de

financiamento dos operadores públicos; (iii) ineficiência na prestação dos serviços e

(iv)  inadequação do desenho institucional  e  do marco  regulatório  (p.  9).  Moreira

(1998), por sua vez, afirma que o saneamento básico brasileiro apresenta grandes
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oportunidades e significativo potencial de crescimento, mas, ao mesmo tempo, há

reduzidos níveis de eficiência e produtividade (p. 189). 

Em  relação  ao  acesso  aos  serviços,  deve-se  apontar  que,  apesar  do

significativo avanço dos indicadores de cobertura ocorrido nas décadas de 1970 e

1980 – decorrência direta do Planasa –, “os índices atuais de cobertura revelam

ainda  manchas significativas  de  déficit espalhadas  de  forma desigual  pelo  país”

(BARAT,  1998).  Ou  seja,  o  Brasil  ainda  apresenta  elevado  déficit de  acesso  a

serviços  de  saneamento  básico  –  tanto  a  água  encanada  e  tratada  como,

principalmente, a coleta e tratamento de esgoto. 

Segundo estimativas do Ministério das Cidades (2002), é possível universalizar

a cobertura dos serviços no país até 2020, investindo cerca de R$ 6 bilhões por ano

– essa estimação foi feita em 2002, como os investimentos nos anos seguintes não

foram feitos no montante ideal, o investimento anual deve ser maior.  No total, o país

precisará de um investimento de R$178,4 bilhões para garantir a universalização

dos serviços de água e esgoto, levando-se em conta o  déficit atual e a demanda

decorrente da expansão populacional no período e, além disso, considerando tanto

a reposição como a expansão dos sistemas. 

A figura  1  apresenta  a  evolução dos  investimentos  em saneamento básico

(parcela do PIB), de 1970 a 2002. Observa-se, claramente, a queda acentuada dos

investimentos durante toda a década de 1980 e meados dos anos 1990, momento

em  que  estes  voltaram  a  crescer  (1994).  A  partir  de  então,  os  investimentos

passaram a alternar momentos de queda e de crescimento, permanecendo sempre

abaixo da parcela dos investimentos no PIB alcançada nos anos áureos do Planasa

(década de 1970). Nos anos mais recentes – não constam na figura – tal fato não se

reverteu. Segundo informações do Ministério das Cidades (2004), em nenhum ano
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foi alcançada a meta considerada adequada (0,45% do PIB). “Os investimentos em

saneamento básico nos últimos anos corresponderam, em termos anuais, a 0,25%

do PIB” (p. 1). 
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Fonte: Bielchowsky (2002, p. 29). Elaboração própria.

Figura 1 

Brasil: evolução dos investimentos em saneamento bá sico (% do PIB), de 1970 a 2002

Portanto,  os  investimentos  em  saneamento  básico  estão,  na  média,  bem

abaixo do montante considerado ideal. Tal fato pode ser explicado pela existência de

um  emaranhado  de  questões  institucionais,  fiscais  e  internas  ao  setor  que

restringem a expansão necessária dos investimentos no setor, podendo-se destacar:

(i) limites fiscais – metas de superávit, limites de endividamento e contingenciamento

de crédito –; (ii) problemas institucionais do setor e (iii) baixa eficiência operacional e

financeira (desempenho) dos atuais prestadores.

Nesse  contexto,  será  realizada,  no  presente  trabalho,  uma  caracterização

detalhada,  por  meio  de  análises  descritivas  e  de  estimações  econométricas  –

método  Probit –, do  déficit de acesso a serviços de saneamento básico no Brasil,
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levando em consideração, além da localização geográfica: (i) uma variável estadual

– PIB per capita –; (ii) quatro variáveis municipais – tamanho da população (porte),

taxa  de  urbanização,  renda  per  capita mensal  e  tipos  de  município  (capitais

estaduais ou capital Federal, municípios do interior e municípios pertencentes a uma

região metropolitana) – e (iii)  três variáveis domiciliares – localização do domicílio

(urbano ou rural), renda domiciliar mensal e renda domiciliar per capita mensal. 

Esse tipo de análise ajudará a identificar quais são os fatores determinantes do

déficit,  subsidiando  a  elaboração  de  políticas  públicas  voltadas  para  a

universalização do acesso. O objetivo  é mostrar que as características do déficit de

acesso também devem ser consideradas restrições à expansão dos investimentos

no setor, principalmente se ficar comprovado que as deficiências concentram-se em

localidades  com  custos  de  operação  mais  elevados  –  menores  aglomerações

(economia  de  escala)  –  e  com  menor  capacidade  de  pagamento  pelo  serviço

prestado – indivíduos/consumidores de baixa renda. 

 Para atingir tal objetivo, o trabalho divide-se em dois capítulos, além dessa

introdução e das considerações finais. No primeiro capítulo, será feita uma análise

descritiva  para  caracterizar  o  déficit de  acesso  a  serviços,  de  acordo  com  as

variáveis  apontadas  anteriormente.  Já  no  segundo  capítulo,  será  realizada  uma

estimação pelo método Probit para avaliar quais variáveis realmente impactam sobre

a probabilidade de um domicílio possuir acesso aos serviços de saneamento básico.

No terceiro capítulo, as características do déficit de acesso serão defendidas como

uma importante restrição à expansão dos investimentos no setor. 

Antes de  começar  a  análise,  é  importante  fazer  dois  comentários  sobre  as

variáveis que serão utilizadas nas análises. Primeiramente, deve-se destacar que

quase  todas  elas  foram  obtidas  no  Censo  Demográfico  de  2000  do  IBGE,
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diretamente ou criadas por meio de outras lá existentes – é o caso da variável taxa

de urbanização municipal, criada pela divisão da população urbana do município por

sua população total, e da variável renda per capita municipal, criada pela divisão do

somatório das rendas domiciliares do município por sua população total.

Deve-se  destacar  também que  o  IBGE classifica  a  forma  de  esgotamento

sanitário do domicílio em seis categorias: (i) rede geral, (ii) fossa séptica, (iii) fossa

rudimentar, (iv)  vala, (v) rio, lago ou mar e (vi)  outros escoadouros. No presente

trabalho, serão avaliados apenas os dois primeiros. Segundo o IBGE, o domicílio

possui rede geral – forma considerada ideal pela literatura especializada – quando a

canalização  das  águas  servidas  e  dos  dejetos  provenientes  do  banheiro  ou  do

sanitário é ligada a um sistema de coleta que os conduza a um desaguadouro geral

da área, região ou município, mesmo que o sistema não disponha de estação de

tratamento da matéria esgotada. Por outro lado,  o domicílio  possui fossa séptica

quando a canalização do banheiro ou sanitário esgota a matéria para uma fossa

próxima, onde passa por um processo de tratamento ou decantação sendo, ou não,

a parte líquida conduzida em seguida para um desaguadouro geral da área, região

ou município.

No caso do abastecimento de água, a classificação do IBGE – quanto à origem

da água que abastece o domicílio – considera três categorias: (i) rede geral, (ii) poço

ou nascente e (iii)  outra. No presente trabalho, será analisada apenas a primeira

categoria – quando o domicílio, o terreno, ou a propriedade onde ele está localizado

é servido de água ligada à rede geral de abastecimento –, por esta ser considerada

a ideal pela literatura especializada. 

I – DÉFICIT DE ACESSO AOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO
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O objetivo desse capítulo é caracterizar, por meio de análises descritivas,  o

déficit de acesso a serviços de saneamento básico no Brasil  – o que pode gerar

algumas pistas  para explicar  os fatores  que levaram a esse problema.  Além da

avaliação por grandes regiões, serão levadas em conta: (i) uma variável estadual –

PIB  per capita –; (ii) quatro variáveis municipais – tamanho da população (porte),

taxa  de  urbanização,  renda  per  capita mensal  e  tipos  de  município  (capitais

estaduais ou capital Federal, municípios do interior e municípios pertencentes a uma

região metropolitana) – e (iii)  três variáveis domiciliares – localização do domicílio

(urbano ou rural), renda domiciliar mensal e renda domiciliar per capita mensal. 

1.1 Caracterização do   déficit   de acesso   

De acordo com o Censo Demográfico de 2000, 78% dos domicílios brasileiros

possuíam,  naquele  ano,  abastecimento  de  água  por  rede  geral,  52%  estavam

ligados à rede geral de esgoto e em 16% o esgotamento sanitário se dava por meio

de fossa séptica. Tais indicadores são apresentados na tabela 1.1, na qual também

é  possível  observar  outras  importantes  características  do  acesso  domiciliar  a

serviços de saneamento básico no Brasil: 

(i) existência de profundos desequilíbrios inter-regionais – por exemplo, região

Norte com os piores índices de acesso por rede geral e região Sudeste com

os melhores;
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(ii) pior desempenho da coleta de esgoto por rede geral – em todas as regiões,

com exceção do Sudeste, o índice de acesso a esse serviço, por rede geral, é

menos da metade do índice de abastecimento de água;

(iii) significativa  redução dos índices de acesso por  rede geral  do Sudeste ao

excluir os dados de São Paulo da região, o mesmo ocorrendo com o Centro-

Oeste ao excluir o Distrito Federal – nesse último caso, deve-se destacar a

sensível diferença do índice de acesso à coleta de esgoto2;

(iv) considerando apenas São Paulo, observa-se que os índices de acesso por

rede  geral  desse  estado  são  superiores  aos  apresentados  por  todas  as

regiões, excetuando-se a coleta de esgoto, cujo índice de acesso era inferior

ao do Distrito Federal;

Tabela 1.1

Brasil: proporção de domicílios com acesso aos serv iços de saneamento básico 

(em % dos domicílios), segundo as grandes regiões ( 2000)

Serviços /
Regiões

Água
(Rede
Geral)

Esgoto

Rede Geral Fossa
Séptica

Rede Geral ou
Fossa Séptica

Água e Esgoto
(Rede Geral)

Norte 48,24 11,36 30,29 41,66 9,64
Nordeste 66,73 33,06 16,71 49,77 31,37
Centro-Oeste (1) 73,34 35,10 7,82 42,92 33,71
Centro-Oeste (2) 70,11 24,34 8,17 32,52 22,73
Distrito Federal 88,72 84,29 6,2 90,49 83,9

Sudeste (3) 88,45 74,98 9,02 84,00 73,48
Sudeste (4) 83,12 67,13 11,69 78,82 64,56
São Paulo 93,51 82,27 6,54 88,81 81,75

Sul 80,11 30,69 34,75 65,44 29,87
Brasil 77,99 51,73 16,24 67,97 50,29

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal.  (2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal. (3) Sudeste incluindo
São Paulo.  (4) Sudeste excluindo São Paulo.

2 Na coleta dos dados, observou-se que o estado de São Paulo e o Distrito Federal apresentam, ao
mesmo tempo, os maiores PIBs  per capita e os melhores indicadores de cobertura por rede geral.
Assim, sempre que possível, também serão avaliados os indicadores desses dois separadamente,
retirando suas influências sobre os indicadores regionais, o que permitirá uma visualização mais clara
da atual situação do setor.
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(v) existência de domicílios apenas com coleta de esgoto ligada à rede geral, o

que,  inicialmente,  não  era  esperado  –  tal  fato  pode  ser  constatado

comparando os índices de acesso a esgoto por rede geral com os índices de

acesso simultâneo a água e a esgoto por rede geral, ou seja, comparando os

valores da terceira coluna da tabela 1.1 com os da última coluna – e

(vi) aumento  significativo  da  cobertura  de  esgoto  ao  considerar  também  os

domicílios com fossa séptica – deve-se destacar os casos das regiões Norte

e, surpreendentemente, Sul, com índices de fossa séptica superiores aos de

coleta de esgoto por rede geral.

Observa-se, portanto, que o Brasil apresenta um sério  déficit de acesso aos

serviços  de saneamento  básico.  Deve-se destacar  também que o  déficit não se

distribui de maneira uniforme ao longo do país, o que ficará mais claro nas análise

que serão feitas a seguir. 

1.2 Caracterização estadual do   déficit   de acesso  

A distribuição não uniforme do  déficit, apontada anteriormente, também pode

ser observada ao analisar índices estaduais de acesso domiciliar  aos serviços. A

tabela  1.2  apresenta  a  proporção  de  domicílios  com  acesso  aos  serviços  de

saneamento  básico  em  todos  os  estados  brasileiros  e  no  Distrito  Federal.  Em

relação ao abastecimento de água por rede geral, o estado que possuía, em 2000,

uma maior proporção de domicílios com acesso era São Paulo e o que possuía uma

menor proporção era Rondônia – diferença de aproximadamente sessenta e dois

pontos percentuais entre os dois. 
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Em relação à coleta de esgoto por rede geral,  o Distrito Federal  possuía a

maior  proporção de domicílios  com acesso e  Tocantins a  menor  –  diferença de

aproximadamente setenta e nove pontos percentuais. Já em relação à fossa séptica,

o  Piauí  possuía  a  maior  proporção de domicílios  com acesso e  Minas  Gerais  a

menor – diferença de aproximadamente cinqüenta e nove pontos percentuais. 

Tabela 1.2

Brasil: proporção de domicílios com acesso aos serv iços de saneamento básico (% do total),

segundo as grandes regiões e os Estados, e ranking  estadual (2000)

Região Estado
Abastecimento de
Água (Rede Geral)

Coleta de Esgoto
(Rede Geral) Fossa Séptica

% Posição % Posição % Posição

Norte

Acre 35,7 26º 19,5 17º 14,5 17º
Amapá 50,3 24º 6,4 24º 19,7 11º
Amazonas 59,4 22º 20,3 15º 30,7 6º
Pará 42,0 25º 7,4 23º 34,9 5º
Rondônia 30,2 27º 3,7 26º 19,6 12º
Roraima 77,0 10º 11,1 21º 58,4 2º
Tocantins 65,2 18º 3,0 27º 23,1 9º

Nordeste

Alagoas 78,5 7º 22,8 13º 13,6 18º
Bahia 69,0 15º 34,6 7º 10,2 22º
Ceará 60,5 20º 21,7 14º 16,4 14º
Maranhão 52,8 23º 9,3 22º 25,9 8º
Paraíba 68,2 17º 29,3 10º 12,3 19º
Pernambuco 70,0 14º 34,5 8º 11,2 20º
Piauí 60,5 21º 4,2 25º 61,6 1º
Rio Grande do Norte 77,8 9º 17,0 18º 26,8 7º
Sergipe 74,7 12º 28,2 11º 17,2 13º

Centro-
Oeste

Distrito Federal 87,2 2º 82,4 1º 6,2 25º
Goiás 68,5 16º 30,4 9º 5,7 26º
Mato Grosso do Sul 61,6 19º 15,7 19º 6,8 23º
Mato Grosso do Sul 76,4 11º 12,0 20º 15,1 16º

Sudeste

Espírito Santo 80,0 6º 56,1 5º 10,4 21º
Minas Gerais 82,1 5º 67,8 3º 2,7 27º
Rio de Janeiro 82,1 4º 62,3 4º 21,6 10º
São Paulo 91,7 1º 80,4 2º 6,5 24º

Sul
Paraná 82,3 3º 37,7 6º 15,6 15º
Rio Grande do Sul 78,4 8º 27,4 12º 41,7 4º
Santa Catarina 73,6 13º 19,8 16º 54,6 3º

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.

A tabela 1.2 também apresenta um ranking estadual de acesso aos serviços de

saneamento básico, por meio do qual é possível comparar a cobertura em cada um

dos estados brasileiros e no Distrito Federal. É interessante observar que: 
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(i) as cinco primeiras posições do ranking de acesso a abastecimento de água

por rede geral são ocupadas por três estados do Sudeste, um do Sul e pelo

Distrito  Federal;  já  as cinco  últimas,  são ocupadas por  quatro  estados do

Norte e um do Nordeste;

(ii) as cinco primeiras posições do ranking de acesso a coleta de esgoto por rede

geral são ocupadas por quatro estados do Sudeste e pelo Distrito Federal,

enquanto que as cinco últimas posições são ocupadas por quatro estados do

Norte e um do Nordeste;

(iii) as cinco primeiras posições do  ranking de esgotamento sanitário em fossa

séptica  são  ocupadas  por  dois  estados  do  Norte,  um  do  Nordeste  e,

surpreendentemente, por dois estados do Sul; as cinco últimas posições, por

sua vez,  são ocupadas por dois estados do Sudeste, por dois estados do

Centro-Oeste e pelo Distrito Federal.  

Portanto, mais uma vez é possível observar a inferioridade da cobertura dos

serviços de saneamento básico na região Norte. Os índices estaduais de acesso por

rede geral dessa região são, na média, inferiores aos índices das demais regiões –

principalmente do Sudeste.  O grande problema é que, no caso do esgoto,  eram

esperados  indicadores  maiores  de  acesso  à  fossa  séptica,  para  compensar  a

deficiência do acesso à coleta por rede geral – apenas dois estados do Norte estão

entre o melhores no ranking de acesso à fossa séptica, enquanto quatro estão entre

os piores no ranking de acesso à coleta de esgoto por rede geral.

Diante desse quadro, uma pergunta vem à tona: quais os fatores determinantes

da  distribuição  não  uniforme  do  déficit de  acesso  aos  serviços  de  saneamento

básico?  Uma  primeira  pista  é  dada  na  figura  1.1,  que  relaciona  o  acesso  aos

serviços e o PIB per capita estadual e do Distrito Federal. 
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Fonte: Censo Demográfico 2000 e PIB Municipal, IBGE. Elaboração própria.

Figura 1.1

Brasil: acesso a serviços de saneamento básico por rede geral, segundo o PIB per capita

estadual e do Distrito Federal (2000)
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Observa-se,  na  figura  1.1,  a  existência  de  uma  tendência  de  aumento  da

cobertura por rede geral  à medida que se eleva o PIB  per capita estadual e do

Distrito Federal. Já em relação à fossa séptica, a tendência – menos acentuada – é

de redução da cobertura à medida que se eleva o PIB per capita.

1.3 Caracterização municipal do   déficit   de acesso   

Conforme  foi  apontado  anteriormente,  serão  utilizadas  quatro  variáveis

municipais para caracterizar o déficit de acesso aos serviços de saneamento básico

no Brasil: (i) tamanho da população (porte), (ii) taxa de urbanização, (iii) renda per

capita mensal  e  (iv)  tipo  de  município  (capital  estadual  ou federal,  município  do

interior ou pertencente a uma região metropolitana). Em relação ao porte municipal

(tamanho  da  população),  é  possível  observar,  por  meio  da  tabela  1.3,  alguns

aspectos interessantes:
 

(i) os índices de acesso domiciliar apresentam uma tendência de aumento à

medida que o porte do município se eleva – o que pode ser observado em

todas as regiões e no Brasil como um todo; 

(ii) a  região  Norte  possui,  em  quase  todos  os  estratos  populacionais,  os

piores índices de acesso por rede geral – excetuando-se o abastecimento

de  água  nos  municípios  de  até  cinco  mil  habitantes,  faixa  em  que  o

Nordeste apresenta o pior indicador;

(iii) a exclusão do estado de São Paulo altera significativamente os índices de

acesso do Sudeste – o mesmo ocorre no último estrato populacional do

Centro-Oeste com a exclusão dos dados do Distrito Federal – e 
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(iv) excetuando-se o Sudeste – com e sem São Paulo –, nas demais regiões a

fossa séptica é superior à coleta de esgoto por rede geral nos municípios

de menor porte – na região Norte, essa superioridade ocorre em todos os

estratos populacionais e, na Sul, só não ocorre no último estrato.

Tabela 1.3

Brasil: proporção de domicílios com acesso a serviç os de saneamento básico, segundo o

porte (tamanho da população) dos municípios e as gr andes regiões (2000)

Regiões /
Porte N NE CO (1) CO (2) SE (3) SE (4)

São
Paulo S Brasil

Rede Geral – Água (% dos domicílios)
Até 5.000 hab. 46,20 43,27 60,55 60,55 66,87 61,41 74,40 44,70 53,82
5.000 a 10.000 hab. 43,64 48,69 59,24 59,24 67,68 62,63 79,16 56,29 57,23
10.000 a 20.000 hab. 28,98 48,26 62,66 62,66 71,05 66,21 80,15 65,49 57,40
20.000 a 50.000 hab. 35,57 52,74 67,05 67,05 79,65 72,92 87,46 75,97 64,13
50.000 a 100.000 hab. 39,80 67,65 69,23 69,23 86,04 83,21 88,76 84,38 75,87
100.000 a 500.000 hab. 52,69 83,53 69,46 69,46 90,38 85,09 94,90 90,93 86,29
500.000 a 1.000.000 hab. * 87,30 87,72 87,72 90,36 83,21 96,89 * 89,27
Mais de 1.000.000 hab. 74,30 91,53 88,24 87,41 98,22 98,18 98,25 98,40 94,73
Total 48,24 66,73 73,34 70,11 88,45 83,12 93,51 80,11 77,99

Rede Geral – Esgoto (% dos domicílios)
Até 5.000 hab. 1,09 9,23 1,92 4,54 53,01 48,54 72,66 3,23 22,28
5.000 a 10.000 hab. 0,56 13,06 4,54 6,15 56,46 52,40 72,49 7,08 25,10
10.000 a 20.000 hab. 1,56 16,14 6,15 14,27 59,65 55,70 79,60 13,62 27,35
20.000 a 50.000 hab. 1,62 21,53 14,27 20,82 67,07 66,51 76,38 23,74 35,56
50.000 a 100.000 hab. 4,71 33,52 20,82 31,54 71,60 70,08 82,05 29,20 45,09
100.000 a 500.000 hab. 11,05 42,35 31,54 19,76 76,55 60,58 85,97 38,47 57,72
500.000 a 1.000.000 hab. * 30,73 19,76 75,61 73,86 82,51 86,85 * 58,05
Mais de 1.000.000 hab. 31,23 58,97 81,12 24,34 85,00 67,13 82,27 64,28 75,22
Total 11,36 33,06 35,10 63,46 74,98 3,23 84,29 30,69 51,73

Fossa Séptica (% dos domicílios)
Até 5.000 hab. 10,54 19,66 7,62 5,10 4,93 3,52 6,96 21,72 13,02
5.000 a 10.000 hab. 15,09 13,10 5,10 6,15 4,65 6,17 7,97 23,38 12,49
10.000 a 20.000 hab. 14,71 11,88 6,15 5,41 6,82 9,49 7,21 30,45 14,12
20.000 a 50.000 hab. 15,33 13,49 5,41 10,30 8,40 10,68 11,36 36,13 15,44
50.000 a 100.000 hab. 23,90 13,56 10,30 12,94 11,03 12,61 7,37 35,47 17,70
100.000 a 500.000 hab. 44,87 20,14 12,94 10,54 9,78 22,68 6,32 42,80 20,25
500.000 a 1.000.000 hab. * 32,20 10,54 5,28 14,12 11,58 3,86 * 19,29
Mais de 1.000.000 hab. 44,79 13,96 5,86 8,17 7,14 11,69 6,54 29,11 12,53
Total 30,29 16,71 7,82 7,15 9,02 21,72 6,20 34,75 16,24

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal. (2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal. (3) Sudeste incluindo
São Paulo. (4) Sudeste excluindo São Paulo. * Não há município com esse porte na região.

A relação entre o acesso domiciliar aos serviços de saneamento básico e o

porte dos municípios pode ser ilustrada graficamente – o que é feito na figura 1.2,
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que considera dados do Brasil como um todo. Observa-se, claramente, a tendência

de aumento do acesso por rede geral – abastecimento de água, coleta de esgoto e,

conseqüentemente, ambos – à medida que se eleva o porte dos municípios. Já no

caso  do  esgotamento  sanitário  em fossa  séptica,  não  é  possível  observar  uma

tendência clara.
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 Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.

Figura 1.2

Brasil: proporção de domicílios com acesso a serviç os de saneamento básico, segundo o

porte (tamanho da população) dos municípios (2000)

A  taxa  de  urbanização  é  a  segunda  variável  municipal  utilizada  para

caracterizar o déficit de acesso a serviços de saneamento básico – o que é feito na

tabela  1.4.  Primeiramente,  deve-se  apontar  a  existência  de  uma  tendência  de

elevação da proporção de domicílios  com acesso aos  serviços  por  rede geral  à

medida que aumenta a taxa de urbanização dos municípios – fato observado em

todas  as  regiões.  No  caso  do  esgotamento  sanitário  em  fossa  séptica,  não  é

18



observada uma tendência clara de aumento ou diminuição do acesso a esse serviço

à medida que a taxa de urbanização se eleva.

Tabela 1.4

Brasil: proporção de domicílios com acesso a serviç os de saneamento básico, segundo a taxa

de urbanização dos municípios e as grandes regiões (2000)

Regiões / Taxa de
Urbanização N NE CO (1) CO (2) SE (3) SE (4)

São
Paulo S Brasil

Rede Geral – Água (% dos domicílios)
menos de 50% 25,03 41,72 40,52 40,52 46,97 46,49 49,53 43,27 40,44
de 50% a 60% 36,55 52,27 49,48 49,48 60,64 60,14 63,99 60,19 53,39
de 60% a 70% 45,48 61,34 58,49 58,49 66,67 66,76 66,39 65,73 61,26
de 70% a 80% 45,67 70,58 64,48 64,48 76,83 76,61 77,27 75,72 71,01
de 80% a 90% 44,53 77,02 75,49 75,49 81,46 78,68 85,44 81,49 77,51
de 90% a 95% 59,71 82,31 70,98 70,98 93,36 79,09 96,76 88,07 89,76
mais de 95% 70,94 89,65 81,77 77,94 93,73 92,28 95,44 93,99 90,97
Total 48,24 66,73 73,34 70,11 88,45 83,12 93,51 80,11 77,99

Rede Geral – Esgoto (% dos domicílios)
menos de 50% 1,36 12,96 1,36 1,36 30,18 29,05 35,40 6,50 12,28
de 50% a 60% 3,07 18,44 2,19 2,19 41,99 40,28 52,42 10,00 19,80
de 60% a 70% 3,13 25,14 5,14 5,14 50,34 49,50 52,74 14,39 25,41
de 70% a 80% 1,16 31,64 6,97 6,97 61,50 58,88 66,73 19,37 34,25
de 80% a 90% 13,01 38,71 13,87 13,87 69,31 62,29 79,19 27,07 44,69
de 90% a 95% 2,35 29,88 23,00 23,00 84,43 70,26 87,77 36,70 67,61
mais de 95% 24,98 49,34 57,82 43,14 77,86 74,88 81,36 44,98 64,36
Total 11,36 33,06 35,10 24,34 74,98 67,13 82,27 30,69 51,73

Fossa Séptica (% dos domicílios)
menos de 50% 12,66 11,45 6,65 6,65 7,30 6,04 13,16 23,57 13,49
de 50% a 60% 21,15 14,20 7,93 7,93 6,82 6,46 9,04 24,85 14,97
de 60% a 70% 19,97 12,59 4,84 4,84 10,70 10,12 12,36 27,79 14,68
de 70% a 80% 24,63 15,60 8,06 8,06 7,59 6,51 9,76 32,47 16,29
de 80% a 90% 27,37 15,57 6,32 6,32 9,72 12,08 6,40 34,80 17,76
de 90% a 95% 39,47 37,44 8,76 8,76 5,15 10,96 3,78 35,32 13,47
mais de 95% 47,40 17,82 8,40 9,62 11,07 13,32 8,42 40,86 17,85
Total 30,29 16,71 7,82 8,17 9,02 11,69 6,54 34,75 16,24

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal. (2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal.(3) Sudeste incluindo
São Paulo. (4) Sudeste excluindo São Paulo.

Além disso, é importante destacar que a região Sudeste apresenta indicadores

de acesso por rede geral superiores às demais regiões em quase todos os estratos

de urbanização – o que se mantém mesmo desconsiderando São Paulo. Por outro

lado, a região Norte apresenta os piores indicadores em todas as faixas e nos dois

tipos de serviços – mais uma vez fica clara a existência de um desequilíbrio inter-
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regional no acesso. No caso do Distrito Federal, como este pertence à última faixa

de urbanização (mais de 95%), ao desconsiderá-lo, os indicadores do Centro-Oeste

só  se  alteram –  significativa  redução  –  nessa  faixa  e  no  total  (destacados  em

negrito). Destaca-se também o fato do esgotamento por fossa séptica ser superior à

coleta  de  esgoto  por  rede  geral  em quase  todas  as  faixas  de  urbanização  das

regiões Norte e Sul.

A existência, ou não, de uma tendência de aumento da proporção de domicílios

com acesso aos serviços à medida que a taxa de urbanização se eleva fica mais

visível graficamente, por meio da figura 1.3, que considera os dados do Brasil como

um todo.
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 Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.

Figura 1.3

Brasil: proporção de domicílios com acesso aos serv iços de saneamento básico, segundo a

taxa de urbanização dos municípios (2000)

Outra variável municipal que pode ser utilizada para caracterizar o  déficit de

acesso é a renda  per capita mensal – somatório das rendas domiciliares mensais
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dividido pelo tamanho da população. Por meio da tabela 1.5, é possível  observar

que os índices de acesso por rede geral do Nordeste superam os apresentados pela

região Sul em quase todas as faixas renda, excetuando-se a maior faixa no caso do

abastecimento de água. Tal fato faz com que a cobertura total de água por rede

geral  do  Sul  supere  a  do  Nordeste,  uma  vez  que  nessa  última  há  uma  maior

concentração da população (domicílios) em municípios de baixa renda  per capita.

Portanto,  pode-se  dizer  que  os  municípios  pobres  do  Nordeste  possuem  uma

situação melhor do que os do Sul. 

Tabela 1.5

Brasil: proporção de domicílios com acesso a serviç os de saneamento básico, segundo a

renda per capita  mensal dos municípios e as grandes regiões (2000)

Regiões /
Renda N NE CO (1) CO (2) SE (3) SE (4)

São
Paulo S Brasil

Rede Geral – Água (% dos domicílios)
até 1 S.M. 36,68 54,57 48,85 48,85 61,35 61,26 63,14 45,85 52,67
de 1 a 2 S.M. 52,09 82,44 65,44 65,44 80,59 78,03 86,29 71,52 75,04
de 2 a 3 S.M. 67,59 92,69 79,89 79,89 90,03 85,45 92,33 86,41 88,22
mais de 3 S.M. * 82,44 87,89 86,54 97,38 96,96 97,60 95,37 96,25
Total 48,24 66,73 73,34 70,11 82,95 83,12 93,51 80,11 77,99

Rede Geral – Esgoto (% dos domicílios)
até 1 S.M. 1,69 21,69 0,83 0,83 33,87 33,44 41,87 5,14 19,15
de 1 a 2 S.M. 15,10 39,11 14,89 14,89 62,25 59,39 68,53 19,77 41,55
de 2 a 3 S.M. 22,36 54,75 27,60 27,60 80,25 77,37 81,70 30,87 58,47
mais de 3 S.M. * 60,66 79,10 70,67 86,49 82,25 88,79 59,28 82,06
Total 11,36 33,06 35,10 24,34 75,73 67,13 82,27 30,69 51,73

Fossa Séptica (% dos domicílios)
até 1 S.M. 19,33 13,66 4,79 4,79 3,95 3,84 5,84 11,81 13,19
de 1 a 2 S.M. 31,41 22,70 7,41 7,41 12,62 13,45 10,79 31,79 19,05
de 2 a 3 S.M. 51,51 18,09 12,63 12,63 8,63 10,09 7,90 42,71 20,44
mais de 3 S.M. * 35,40 6,01 5,69 6,53 11,46 3,85 31,55 9,96
Total 30,29 16,71 7,82 8,17 13,39 11,69 6,54 34,75 16,24

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
S.M.:  Salário  mínimo de 2000  (R$ 151,00).  (1)  Centro-Oeste incluindo o  Distrito  Federal.  (2)  Centro-Oeste
excluindo  o  Distrito  Federal.  (3)  Sudeste incluindo São Paulo.  (4)  Sudeste  excluindo São Paulo.  *  Não  há
município com essa renda per capita na região.

Já  no  caso  do  Norte,  mais  uma vez  é  possível  observar  que  essa  região

apresenta os piores indicadores em todas as faixas de renda, enquanto o Sudeste

apresenta os melhores índices totais – que sofrem uma redução se os dados de São

21



Paulo  não  forem agregados aos  da  região,  o  mesmo ocorrendo  em relação  ao

Distrito Federal e ao Centro-Oeste na última faixa de renda e no total.

É importante destacar também a existência de uma relação positiva entre a

proporção de domicílios  com acesso aos serviços  por rede geral  e a renda  per

capita mensal dos municípios. No caso do esgotamento por fossa séptica, mais uma

vez não é possível observar uma tendência clara. Tais relações ficam mais claras

graficamente, por meio da figura 1.4, que considera dados do Brasil como um todo. 
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Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.

Figura 1.4

Brasil: proporção de domicílios com acesso aos serv iços de saneamento básico, segundo a

renda per capita  mensal dos municípios (2000)

Por último, é importante comparar o déficit de acesso em três tipos distintos de

municípios – a importância de tal análise ficará clara no decorrer do trabalho: (i)

capitais  (estaduais  e  Federal),  (ii)  municípios  do  interior  e  (iii)  municípios

pertencentes a uma região metropolitana – excetuando-se as capitais. A tabela 1.6

mostra  que,  no  Brasil  como um todo,  as  capitais  são  os  municípios  com maior
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proporção de domicílios com acesso aos serviços por rede geral,  seguidos pelos

municípios pertencentes a uma região metropolitana e, por último, pelos municípios

do interior. Essa seqüência é observada em quase todas as regiões – só não ocorre,

no  abastecimento  de  água,  no  Norte  e  no  Centro-Oeste  (com e  sem o  Distrito

Federal) e, na coleta de esgoto, no Sudeste e no Estado de São Paulo. 

Tabela 1.6

Brasil: proporção de domicílios com acesso a serviç os de saneamento básico, segundo o tipo

de município e as grandes regiões (2000)

Regiões / Tipo de
Município N NE CO (1) CO (2) SE (3) SE (4)

São
Paulo S Brasil

Rede Geral – Água (% dos domicílios)
Capital * 69,55 90,70 88,55 88,40 98,44 98,22 98,62 97,51 93,17
Região Metropolitana ** 37,18 76,69 49,16 49,16 88,48 81,66 94,18 84,33 84,90
Municípios do Interior 38,00 57,61 65,55 65,55 82,34 75,91 89,46 74,26 68,70
Total 48,24 66,73 73,34 70,11 82,95 83,12 93,51 80,11 77,99

Rede Geral – Esgoto (% dos domicílios)
Capital * 27,20 49,81 68,45 54,58 85,52 82,76 87,84 62,58 68,98
Região Metropolitana ** 5,79 28,64 14,86 14,86 66,91 58,41 73,96 27,69 52,89
Municípios do Interior 2,37 26,21 14,21 14,21 73,57 63,38 84,37 24,38 42,49
Total 11,36 33,06 35,10 24,34 75,73 67,13 82,27 30,69 51,73

Fossa Séptica (% dos domicílios)
Capital * 43,28 21,39 8,34 10,21 7,16 11,46 3,53 30,79 15,50
Região Metropolitana ** 74,54 21,86 4,73 4,73 14,69 18,98 11,12 52,01 23,94
Municípios do Interior 19,18 13,72 7,73 7,73 6,56 7,70 5,35 28,27 13,55
Total 30,29 16,71 7,82 8,17 13,39 11,69 6,54 34,75 16,24

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal. (2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal – no caso, excluindo a
Capital  Federal  (Brasília).  (3)  Sudeste  incluindo  São  Paulo.  (4)  Sudeste  excluindo  São  Paulo.  *  Capitais
estaduais e Federal (Brasília). ** Municípios pertencentes a uma região metropolitana.

No caso do esgotamento por fossa séptica, apenas no Centro-Oeste (com e

sem o Distrito Federal) os municípios com maior acesso a esse serviço não são os

pertencentes a uma região metropolitana – e apenas em São Paulo o acesso dos

municípios  do  interior  é  maior  do  que  o  acesso  das  capitais.  Deve-se  destacar

também que, surpreendentemente, a fossa séptica está presente em mais de 50%

dos  domicílios  localizados  em áreas  metropolitanas  das  regiões  Norte  e  Sul  –
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esperava-se o contrário, devido à existência de economias de escala e densidade no

setor, fato que será detalhado no decorrer do trabalho. 

1.4 Caracterização domiciliar do   déficit   de acesso  

A localização do domicílio – isto é, se este é urbano ou rural – é a primeira

variável  domiciliar  utilizada  para  caracterizar  o  déficit de  acesso  a  serviços  de

saneamento básico no Brasil. A tabela 1.7 mostra que a superioridade do acesso

urbano ao abastecimento de água por rede geral. Em relação ao esgoto, o baixo

grau de cobertura por rede geral não se limita à zona rural – apesar de ser maior

nesta.  Além disso,  é  possível  observar  que  os índices  urbanos  de esgotamento

sanitário em fossa séptica, em quase todas as regiões – excetuando-se o Estado de

São Paulo e o Distrito Federal –, eram superiores aos índices rurais. Verifica-se,

portanto,  um  sério  problema  de  acesso  aos  serviços  na  zona  rural  –  mesmo

considerando a fossa séptica. 

Tabela 1.7

Brasil: proporção de domicílios urbanos e rurais co m acesso aos serviços de saneamento

básico (em % dos domicílios), segundo as grandes re giões (2000)

Serviços /
Regiões

Água
(Rede Geral)

Esgoto
Rede Geral Fossa Séptica

Água e Esgoto
(Rede Geral)

Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural Urbano Rural
Norte 62,66 9,90 14,07 1,40 36,09 8,98 11,91 1,29
Nordeste 85,68 18,96 38,50 2,94 17,71 11,14 36,60 2,45
Centro-Oeste (1) 82,53 10,78 39,19 1,12 7,93 6,90 37,67 0,84
Centro-Oeste (2) 80,34 10,39 27,65 0,54 8,51 5,78 25,84 0,37
Distrito Federal 91,83 17,31 87,46 9,06 5,52 22,34 87,13 7,32

Sudeste (3) 94,58 22,28 80,18 12,04 8,46 15,80 78,68 10,41
Sudeste (4) 91,49 15,65 73,46 6,37 11,75 11,14 70,82 4,44
São Paulo 97,36 33,76 86,19 20,38 5,52 22,65 85,71 19,19

Sul 93,44 18,06 36,58 1,61 37,01 23,58 35,65 1,31
Brasil 89,82 18,19 58,01 5,15 16,40 15,08 56,49 4,40

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal. (2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal. (3) Sudeste incluindo
São Paulo. (4) Sudeste excluindo São Paulo.
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O perfil  da  renda  dos  domicílios  com e  sem  atendimento  é  outro  aspecto

relevante  que  deve  ser  considerado  na  caracterização  do  déficit de  acesso  a

serviços de saneamento básico. Duas variáveis podem ser utilizadas para esse fim:

a renda domiciliar mensal e a renda domiciliar per capita mensal. A relação entre a

primeira e o déficit de acesso é apresentada na tabela 1.8.

Tabela 1.8

Brasil: proporção de domicílios com acesso a serviç os de saneamento básico, segundo a

renda domiciliar mensal e as grandes regiões (2000)

Regiões /
Renda N NE CO (1) CO (2) DF SE (3) SE (4)

São
Paulo Sul Brasil

Rede Geral – Água (% dos domicílios)
menos de 1 S.M. 34,93 49,86 63,15 61,81 75,42 77,74 70,87 88,43 66,99 58,90
de 1 a 2 S.M. 41,09 62,38 62,86 61,15 77,35 78,69 74,13 85,84 69,58 67,15
de 2 a 3 S.M. 48,20 71,56 68,13 66,04 84,16 84,37 79,88 89,70 76,64 75,87
de 3 a 5 S.M. 52,83 79,70 72,82 70,39 88,03 88,37 83,96 92,60 80,76 81,99
de 5 a 10 S.M. 60,36 87,32 79,98 77,14 92,11 92,66 88,75 95,61 85,54 88,14
de 10 a 20 S.M. 65,26 90,27 86,14 83,06 93,73 95,56 92,89 97,37 89,58 91,92
mais de 20 S.M. 65,69 89,70 89,27 85,64 94,16 96,49 94,64 97,70 91,56 93,15
Total 48,24 66,73 73,34 70,11 88,72 88,45 83,12 93,51 80,11 7 7,99

Rede Geral – Esgoto (% dos domicílios)
menos de 1 S.M. 5,35 22,76 20,51 14,29 71,93 60,12 52,43 71,09 19,53 33,76
de 1 a 2 S.M. 6,17 25,52 20,61 13,98 73,47 61,16 55,28 70,02 19,66 35,84
de 2 a 3 S.M. 8,16 30,13 24,88 17,36 80,39 67,23 61,22 74,23 23,59 43,51
de 3 a 5 S.M. 10,46 36,14 30,37 21,48 84,84 72,76 66,41 78,79 27,67 50,84
de 5 a 10 S.M. 16,45 45,12 41,74 30,56 88,84 80,09 73,41 85,11 34,03 61,01
de 10 a 20 S.M. 23,79 54,34 56,85 43,34 90,02 86,66 80,56 90,78 43,92 70,45
mais de 20 S.M. 31,47 63,10 67,73 54,20 85,90 90,62 85,57 93,94 54,92 77,55
Total 11,36 33,06 35,10 24,34 84,29 74,98 67,13 82,27 30,69 5 1,73

Fossa Séptica (% dos domicílios)
menos de 1 S.M. 17,95 13,11 6,50 6,60 5,65 10,27 11,57 8,42 25,28 13,62
de 1 a 2 S.M. 22,05 15,17 6,50 6,61 5,63 10,27 11,28 8,74 28,26 15,29
de 2 a 3 S.M. 28,61 16,55 7,09 7,38 4,95 10,07 11,81 8,05 31,95 16,36
de 3 a 5 S.M. 34,16 18,07 7,27 7,82 3,91 9,71 12,10 7,44 36,60 17,50
de 5 a 10 S.M. 40,83 20,12 8,25 9,24 4,07 8,88 12,42 6,22 40,40 17,88
de 10 a 20 S.M. 45,01 22,42 9,13 10,56 5,64 7,43 11,42 4,73 39,16 16,64
mais de 20 S.M. 45,26 22,44 11,90 12,21 11,49 6,32 9,87 3,99 34,38 14,66
Total 30,29 16,71 7,82 8,17 6,20 9,02 11,69 6,54 34,75 16,24

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
S.M.: Salário mínimo de 2000 (R$ 151,00).
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal. (2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal. (3) Sudeste incluindo
São Paulo. (4) Sudeste excluindo São Paulo.
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Observa-se que a região Norte é a que apresenta os piores indicadores de

acesso por rede geral e que o Sudeste é a que apresenta os melhores, sendo a

cobertura de São Paulo superior à apresentada pelo restante do país em todas as

faixas de renda e nos dois serviços – exceto em relação ao Distrito Federal no caso

da  coleta  de  esgoto.  Além  disso,  verifica-se,  claramente,  a  existência  de  uma

tendência de aumento da proporção de domicílios com acesso aos serviços por rede

geral  à  medida  que  aumenta  a  renda  domiciliar.  Já  no  caso  do  esgotamento

sanitário  em  fossa  séptica,  não  é  possível  identificar  uma  tendência  clara  de

aumento ou redução do acesso à medida que a renda domiciliar se eleva. Esses

fatos podem ser ilustrados graficamente, o que é feito na figura 1.5, que considera

os dados do Brasil como um todo.
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Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.

Figura 1.5

Brasil: proporção de domicílios com acesso aos serv iços de saneamento básico, segundo a

renda domiciliar mensal (2000)
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A relação entre o  déficit de acesso e a renda domiciliar  per capita mensal é

apresentada na tabela 1.9. Observa-se, mais uma vez, a inferioridade dos índices de

acesso por  rede  geral  da  região  Norte  e  a  superioridade  dos  índices  da região

Sudeste,  do  Estado  de  São  Paulo.  Além disso,  assim  como no  caso  da  renda

domiciliar, há uma relação positiva entre o acesso por rede geral e a renda domiciliar

per  capita mensal.  No  esgotamento  sanitário  em fossa  séptica,  não  é  possível

identificar uma relação positiva ou negativa entre o acesso e a renda.

Tabela 1.9

Brasil: proporção de domicílios com acesso a serviç os de saneamento básico, segundo a

renda domiciliar per capita  mensal e as grandes regiões (2000)

Regiões /
Renda N NE CO (1) CO (2) DF SE (3) SE (4)

São
Paulo Sul Brasil

Rede Geral – Água (% dos domicílios)
menos de 1 S.M. 42,22 59,82 65,43 63,54 80,37 80,51 75,05 88,03 71,22 67,22
de 1 a 2 S.M. 56,48 83,62 75,05 72,45 89,75 90,18 85,77 93,96 81,77 84,69
de 2 a 3 S.M. 63,28 89,19 81,49 78,45 92,80 93,83 90,20 96,43 87,01 89,87
de 3 a 5 S.M. 64,76 90,15 85,23 82,47 93,15 95,29 92,47 97,23 89,53 91,81
de 5 a 10 S.M. 65,61 90,45 87,79 84,86 93,21 96,23 94,14 97,70 92,00 93,20
de 10 a 20 S.M. 63,94 88,93 89,82 85,82 94,67 96,69 95,08 97,83 93,28 93,81
mais de 20 S.M. 63,24 88,29 89,60 83,28 96,39 96,60 95,18 97,57 92,46 93,65
Total 48,24 66,73 73,34 70,11 88,72 88,45 83,12 93,51 80,11 7 7,99

Rede Geral – Esgoto (% dos domicílios)
menos de 1 S.M. 6,78 25,84 21,99 14,68 76,54 62,59 56,20 71,00 20,59 37,31
de 1 a 2 S.M. 13,82 41,05 34,58 25,17 86,84 75,98 69,26 81,70 28,75 55,30
de 2 a 3 S.M. 19,66 49,61 46,22 34,45 89,52 82,13 75,24 87,05 35,57 64,27
de 3 a 5 S.M. 23,91 54,62 54,23 41,98 89,11 85,91 79,42 90,37 42,39 69,75
de 5 a 10 S.M. 29,82 60,67 63,90 50,87 87,94 89,42 83,72 93,40 50,74 75,46
de 10 a 20 S.M. 34,74 66,85 69,41 55,87 85,81 91,37 86,83 94,57 59,40 80,08
mais de 20 S.M. 36,06 69,15 70,66 55,99 86,41 91,70 87,29 94,74 63,37 81,84
Total 11,36 33,06 35,10 24,34 84,29 74,98 67,13 82,27 30,69 5 1,73

Fossa Séptica (% dos domicílios)
menos de 1 S.M. 23,75 15,10 6,80 7,05 4,94 10,21 11,41 8,64 28,80 15,32
de 1 a 2 S.M. 39,23 18,95 7,47 8,07 4,19 9,48 12,41 6,98 38,37 17,89
de 2 a 3 S.M. 44,16 20,41 8,48 9,58 4,41 8,65 12,76 5,71 41,50 17,88
de 3 a 5 S.M. 44,86 21,78 9,10 10,15 6,10 7,79 12,05 4,87 40,05 16,93
de 5 a 10 S.M. 44,11 22,60 10,43 11,53 8,42 6,68 10,51 4,02 37,21 15,49
de 10 a 20 S.M. 43,86 21,10 12,14 12,26 12,01 6,09 9,42 3,74 32,43 13,66
mais de 20 S.M. 42,00 19,35 12,43 13,02 11,79 6,16 9,36 3,96 28,94 12,46
Total 30,29 16,71 7,82 8,17 6,20 9,02 11,69 6,54 34,75 16,24

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
S.M.:  Salário  mínimo de 2000  (R$ 151,00).  (1)  Centro-Oeste incluindo o  Distrito  Federal.  (2)  Centro-Oeste
excluindo o Distrito Federal. (3) Sudeste incluindo São Paulo. (4) Sudeste excluindo São Paulo.
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A tendência de aumento do acesso por rede geral à medida que aumenta a

renda domiciliar  per capita mensal e a relação não clara entre o esgotamento por

fossa séptica e a renda também podem ser ilustrados graficamente – o que é feito

na figura 1.6. 
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Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.

Figura 1.6

Brasil: proporção de domicílios com acesso aos serv iços de saneamento básico, segundo a 

renda domiciliar per capita  mensal (2000)

Para o Brasil como um todo, observa-se que o acesso por rede geral aumenta

em  função  do  aumento  da  renda  domiciliar  per  capita  mensal,  mas  de  forma

decrescente. A fossa séptica, por sua vez,  apresenta uma pequena tendência de

aumento até a segunda faixa de renda (de um a dois salários mínimos), a partir da

qual apresenta uma tendência de queda – mais acentuada.
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II – PROBABILIDADE DE ACESSO: ESTIMAÇÃO PELO MÉTODO  PROBIT

A análise realizada no capítulo anterior sugere que os problemas de acesso

aos serviços de saneamento básico no Brasil  concentram-se, principalmente, nas

regiões  menos desenvolvidas  e  nos  municípios  de  menor  porte,  menor  taxa  de

urbanização,  menor  renda  per  capita e  localizados  no  interior,  assim  como nos

domicílios  de  baixa  renda  e  situados  na  zona  rural.  No  presente  capítulo,  tais

relações serão estimadas pelo método Probit.  

2.1 O método   Probit  

Conforme ficará  claro  mais  adiante,  os  modelos  a  serem estimados  nesse

capítulo possuem variáveis dependentes binárias, ou seja, variáveis que assumem

somente os valores zero e um – a distribuição de probabilidade de tais variáveis não

é uma normal, mas sim uma distribuição de Bernoulli. De acordo com Johnston e

DiNardo (2000, p. 452), modelos como estes partem do pressuposto de que existe

uma variável latente y* tal que:

(1) y* = xβ + ε

A variável  latente  é,  portanto,  função  de  um conjunto  de  características  x.

Contudo, ela não é observável. É possível observar, na verdade, uma variável y que

assume valores 0 ou 1 (dummy) de acordo com a seguinte regra:

(2) y =    1, se y* > 0

                             0, caso contrário 
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Ou seja,  y representa um fato já concretizado – decorrência de y*.  Deve-se

destacar que os modelos devem gerar como resultado a probabilidade de algum

evento ocorrer,  podendo ser  representados,  genericamente,  da seguinte maneira

(WOOLDRIDGE, 2002, p. 457-9):

(3) Prob(y = 1 | x) = Prob (y = 1 |  x1, x2, ..., xk) = G(xββββ) ≡ p(x)

Prob(y = 0 | x) = Prob (y = 0 |  x1, x2, ..., xk) = 1 - G(xββββ) ≡ 1 - p(x),

em que: 

(i) y: variável explicada (também chamada de variável de escolha, de variável

dependente ou de variável endógena);

(ii) y = 1: evento ocorre;

(iii) y = 0: evento não ocorre;

(iv) x:  conjunto de variáveis explicativas (também chamado de regressores, de

variáveis independentes ou de variáveis exógenas);

(v) G: função que restringe as probabilidades estimadas ao intervalo entre 0 e 1;

(vi) ββββ: conjunto de parâmetros que refletem o impacto de alterações de x sobre a

probabilidade de um evento ocorrer;

(vii) xββββ = β1 + β2x2 + ... + βkxk e

(viii) p(x): probabilidade de resposta. 

O grande desafio desses modelos é, por se tratar de probabilidade, limitar o

valor estimado de  xββββ ao intervalo entre 0 e 1, o que não ocorre na estimação por

métodos convencionais (lineares). Para solucionar tal problema, costuma-se utilizar

funções (G) que limitam as probabilidades – ou seja, 0 < G (xββββ) < 1. Uma função

bastante  utilizada  para  esse  fim é  a  função  cumulativa  de  probabilidade  normal

padronizada,  gerando  o  chamado  método  Probit –  utilizado  na  estimação  dos

modelos do presente trabalho. 
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Para uma variável independente contínua, xj, o efeito marginal (parcial) de xj

sobre a probabilidade de resposta é: 

(4) [∂ P(y = 1 | x) / ∂ xj] = [∂ p(x) / ∂ xj] = g(xββββ)βj,

sendo: g(z) ≡ [dG / dz](z) e z = xββββ (ou seja, g é a função densidade de probabilidade

avaliada no ponto y* =  xββββ). 

Multiplicando a equação acima por ∆xj, obtém-se a variação aproximada em

P(y = 1 |  x) em função de uma variação ∆xj em xj, mantendo-se todas as outras

variáveis  fixas.  Já  para  uma  variável  independente  binária  xk,  o  efeito  marginal

(parcial) é obtido da seguinte maneira:

(5) p(x1, x2, ..., xk-1, 1) - p(x1, x2, ..., xk-1, 0) =

(6) G(β1 + β2x2 + ... + βK-1xK-1 + βK) - G(β1 + β2x2 + ... + βK-1xK-1)

Ou seja, o efeito marginal (parcial) de uma variável independente binária xk é

dado  pela  diferença  entre  a  probabilidade  de  escolha  quando  xk =  1  e  a

probabilidade  quando xk =  0.  Contudo,  conforme aponta  Greene (1997),  “simply

taking the  derivative  with  respect  to  the  binary  variable  as  if  it  were  continuous

provides an approximation that is often surprisingly accurate” (p. 878).

A equação (4) mostra que o efeito marginal (parcial) de xj sobre p(x) depende

de todas as variáveis explicativas pertencentes ao conjunto x por meio de g(xββββ) – as

equações (5) e (6) também mostram a dependência de todos os outros valores de x.

Dessa forma, em uma estimação por  Probit, “the parameters of the model  […]  are

not  necessarily  the marginal  effects  we  are  accustomed to  analyzing (GREENE,

1997, p. 876).  “The magnitude of βj is not especially meaningful except in special

cases” (WOOLDRIDGE, 2002, p. 458). 
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Johnston e DiNardo (2001) também destacam esse fato, afirmando que, no

método  Probit,  a  derivada da probabilidade em relação a uma variável  varia  em

função desta, mas também em função das demais variáveis explicativas do modelo.

Conseqüentemente, “não é útil apresentar apenas os coeficientes [...], a não ser que

estejamos apenas interessados no sinal e na significância” (p. 455) – a significância

estatística de xj é determinada testando se é possível rejeitar a hipótese de que βj

seja igual a zero. 

Portanto,  os  sinais  dos  β´s  estimados  (parâmetros)  indicarão  as  relações

existentes (sinais) entre as variáveis explicativas e a probabilidade do evento ocorrer

– uma vez que a função de densidade g é sempre positiva. Mas para encontrar a

magnitude desses efeitos é necessário estimar as equações (4) e/ou (6) – no caso

de uma variável explicativa contínua, esta é determinada por βj e pela magnitude de

g(xββββ).  É importante destacar também que “for computing marginal effects, one can

evaluate the expressions at the sample means of the data or evaluate the marginal

effects at every observation and use the sample average of the individual marginal

effects” (GREENE, 1997, p. 876). 

2.2 Os modelos

Os modelos a serem estimados – com o objetivo de mensurar o impacto das

variáveis  municipais  e  domiciliares  consideradas  na  seção  anterior  sobre  a

probabilidade de um domicílio brasileiro possuir acesso aos serviços de saneamento

básico – possuem as seguintes formulações básicas:

(1) y = α + β1 renda domiciliar mensal + β2 renda domiciliar per capita mensal + β

3 população do município (porte) + β4 taxa de urbanização do município + β5
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renda municipal  per capita mensal +  β6 localização do domicílio (urbano ou

rural) + β7 Norte + β8 Nordeste + β9 Centro-Oeste (2) + β10 Distrito Federal + β

11 Sudeste (4) + β12 Sul,

(2) y = α + β1 Norte + β2 Nordeste + β3 Centro-Oeste (2) + β4 Distrito Federal + β5

Sudeste (4) + β6 Sul + β7 Capital + β8 Região Metropolitana,

em que: 

(i) y  :  variáveis  dependentes  binárias,  assumindo  o  valor  um  se  o  domicílio

possuir acesso aos serviços – abastecimento de água por rede geral, coleta

de esgoto por rede geral e esgotamento sanitário por fossa séptica – e zero

caso contrário;

(ii) α  : constante;

(iii) β  ’s  :  parâmetros  que  refletem  o  impacto  de  alterações  das  variáveis

explicativas sobre a probabilidade do domicílio possuir acesso aos serviços;

(iv) localização do domicílio  : dummy representativa que assume o valor um se o

domicílio  está  localizado  na zona rural  e  zero  se  está  localizado na zona

urbana;

(v) Norte  :  dummy representativa  que  assume o  valor  um se  o  domicílio  está

localizado na região Norte e zero caso contrário;

(vi) Nordeste  :  dummy representativa que assume o valor um se o domicílio está

localizado na região Nordeste e zero caso contrário;

(vii) Centro-Oeste  (2)  :  dummy representativa  que  assume  o  valor  um  se  o

domicílio está localizado na região Centro-Oeste e não pertence ao Distrito

Federal e zero caso contrário;

(viii) Distrito Federal  : dummy representativa que assume o valor um se o domicílio

está localizado no Distrito Federal e zero caso contrário;

33



(ix) Sudeste (4)  :  dummy representativa que assume o valor  um se o domicílio

está localizado na região Sudeste e não pertence ao estado de São Paulo e

zero caso contrário – ou seja, os domicílios de São Paulo serão utilizados

como base de comparação (controle);

(x) Sul  :  dummy representativa  que  assume  o  valor  um  se  o  domicílio  está

localizado na região Sul e zero caso contrário;

(xi) Capital  :  dummy representativa que assume o valor um se o domicílio está

localizado em uma capital estadual ou Federal e zero caso contrário e

(xii) Região Metropolitana  :  dummy representativa que assume o valor um se o

domicílio  está  localizado  em  um  município  pertencente  a  uma  região

metropolitana e zero caso contrário – os domicílios localizados em municípios

do interior serão utilizados, portanto, como base de comparação (controle).

Portanto, serão estimados um modelo com variáveis independentes contínuas

e  discretas  e  um  modelo  apenas  com  variáveis  independentes  discretas.  No

primeiro,  espera-se  captar  o  impacto  de  algumas  características  municipais  e

domiciliares  sobre  a  probabilidade  de  acesso.  Já  no  segundo,  o  interesse  é,

basicamente, captar as diferenças do acesso em tipos distintos de municípios.

Tomando  por  base  o  pressuposto  básico  do  método  Probit,  apresentado

anteriormente, pode-se dizer,  grosso modo, que a variável latente (não observada)

dos modelos é o investimento realizado no setor ao longo do tempo. Ou seja, como

é difícil obter o montante de investimento já realizado em cada localidade, utiliza-se

a  informação  da  existência  ou  não  do  acesso  aos  serviços  para  estimar,

indiretamente,  a  influência  (impacto)  das  variáveis  explicativas  sobre  os

investimentos já realizados no saneamento básico brasileiro.
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Deve-se destacar que as variáveis independentes contínuas – renda domiciliar

mensal,  renda domiciliar  per capita mensal,  renda municipal  per capita mensal e

população do município – serão utilizadas em suas formas logarítmicas – logaritmo

neperiano –,  para evitar  problemas decorrentes da grande variação destas e da

baixa variação da variável  dependente,  que, por ser binária, só pode assumir os

valores  zero  e  um.  Excetua-se,  nesse  caso,  a  variável  taxa  de  urbanização

municípios, que só pode assumir valores no intervalo entre 0 e 1.    

A análise realizada no capítulo anterior  apontou evidências de uma relação

positiva entre a proporção de domicílios com acesso aos serviços por rede geral e a

população,  a  taxa  de  urbanização  e  a  renda  dos  municípios  e  a  renda  dos

domicílios. Além disso, mostrou que o acesso por rede geral é maior no Sudeste –

principalmente em São Paulo, exceto na coleta de esgoto em relação ao Distrito

Federal –, nas capitais estaduais ou na capital Federal, em municípios de regiões

metropolitanas e na zona urbana. No caso da fossa séptica, as relações com essas

variáveis,  de uma maneira  geral,  não  ficaram tão  claras.  Tomando por  base  tal

análise,  é  possível  fazer  previsões  sobre  os  sinais  dos  coeficientes  a  serem

estimados, o que é ilustrado na tabela 2.1. 

Tabela 2.1

Sinais esperados dos coeficientes a serem estimados

Variáveis Água
(rede geral)

Esgoto
(rede geral)

Fossa Séptica

Dummy Localização do Domicílio (rural ou urbano) (-) (-) (+)

Dummies Regionais (-) (-) (+)

Dummy Distrito Federal (-) (+) (-)

Renda Domiciliar Mensal (+) (+) (-)

Renda Domiciliar per capita Mensal (+) (+) (-)

População do Município (+) (+) (-)

Renda Municipal per capita Mensal (+) (+) (-)

Taxa de Urbanização Municipal (+) (+) (-)

Dummy Capital (+) (+) (-)

Dummy Região Metropolitana (+) (+) (-)
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Dessa forma, para as variáveis dependentes abastecimento de água por rede

geral e coleta de esgoto por rede geral, espera-se que os coeficientes da  dummy

localização e de todas as  dummies regionais sejam negativos – exceto a  dummy

Distrito Federal no caso da coleta de esgoto – e que os coeficientes das demais

variáveis sejam positivos. No caso da variável dependente acesso à fossa séptica,

apesar das relações não terem ficado tão claras, o lógico – e o ideal – seria que os

coeficientes  das  variáveis  apresentassem  sinais  contrários  aos  sinais  dos

coeficientes estimados para a coleta de esgoto por rede geral. 

2.3 Os dados e a amostra

Antes de apresentar os resultados das estimações, é importante fazer alguns

comentários sobre os dados utilizados. Primeiramente, deve-se apontar que foram

coletadas  informações  para  todos  os  domicílios  que  constavam  no  Censo

Demográfico de 2000 – total  de,  aproximadamente,  5,3 milhões de domicílios.  A

análise descritiva do capítulo anterior considerou todas essas informações. Contudo,

para  a  realização  das  estimações,  optou-se  por  utilizar  uma  amostra  aleatória

menor,  com  aproximadamente  10%  do  total  de  domicílios  com  informações

disponibilizadas pelo Censo, ou seja, aproximadamente quinhentos e trinta mil. 

A  tabela  2.2  mostra  como  os  domicílios  do  Censo  e  da  amostra  utilizada

distribuem-se entre as grandes regiões e de acordo com o acesso aos três tipos

serviços. Deve-se destacar que a utilização de uma amostra aleatória pouco alterou

a proporção de domicílios em cada região, assim como a proporção de domicílios

com acesso aos serviços.  
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Tabela 2.2

Brasil: distribuição dos domicílios com acesso a se rviços de saneamento básico (Censo e

amostra), segundo as grandes regiões, o Distrito Fe deral e o estado de São Paulo

Domicílios /
Regiões

Domicílios
(% do total)

Água
(Rede Geral)

(% dos domicílios)

Esgoto
(% dos domicílios)

Rede Geral Fossa Séptica
Censo

Norte 6,32 48,24 11,36 28,35
Nordeste 26,30 65,94 31,71 16,05
Centro-Oeste (1) 7,29 73,34 35,1 7,45

Centro-Oeste (2) 6,25 70,11 24,34 7,67
Distrito Federal 1,03 88,72 84,29 6,18

Sudeste (3) 43,20 85,64 72,46 8,85
Sudeste (4) 21,76 83,12 67,13 10,94
São Paulo 21,44 93,51 82,27 6,79

Sul 16,90 80,11 30,69 32,89
Brasil 100,00 77,89 51,62 15,83

Amostra
Norte 6,27 47,99 11,71 30,05
Nordeste 25,41 66,95 33,21 16,84
Centro-Oeste (1) 7,10 73,05 35,08 7,90

Centro-Oeste (2) 5,88 69,72 24,18 8,25
Distrito Federal 1,22 88,91 84,88 6,32

Sudeste (3) 45,15 88,40 75,03 8,98
Sudeste (4) 21,95 82,99 67,19 11,57
São Paulo 23,20 93,55 82,32 6,57

Sul 16,08 80,00 30,67 34,94
Brasil 100,00 77,97 51,78 16,28

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal.
(2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal.
(3) Sudeste incluindo São Paulo. 
(4) Sudeste excluindo São Paulo.

A tabela 2.3, por sua vez, apresenta as estatísticas descritivas das variáveis

utilizadas nas estimações (amostra).  A análise dessa tabela é importante,  pois o

cálculo dos efeitos marginais levará em conta a média das variáveis – grosso modo,

as  características  do  “domicílio  médio”.  Dessa  forma,  pode-se  apontar  alguns

aspectos relevantes:

(i) população  do  município  :  média  da  amostra  superior  a  um  milhão  de

habitantes  –  devido  ao  maior  número  de  domicílios  em  municípios  mais
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populosos – e desvio-padrão bastante elevado (2.740.688) – grande diferença

entre o valor mínimo e o máximo;

(ii) taxa de urbanização  :  média igual a 0,83 e desvio-padrão igual a 0,22. Em

relação a essa variável, o interessante a observar é que a amostra tem pelo

menos um município com quase toda população morando na zona rural  –

mínimo  igual  a  zero  –  e  pelo  menos  um município  com  toda  população

morando na zona urbana – máximo igual a um;

(iii) renda  municipal    per  capita   mensal  :  média  igual  a  R$  310,05  –

aproximadamente  2,05 salários-mínimos de 2000  (R$ 151,00)  –  e  desvio-

padrão igual a R$ 176,43, sendo a renda mínima igual a R$ 4,54 (0,03 salário

mínimo de 2000) e a máxima igual a R$ 1.672,90 (11,08 salários mínimos de

2000);

Tabela 2.3

Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas n as estimações (amostra)

Variáveis Média Desvio-
Padrão Mínimo Máximo

Abastecimento de Água por Rede Geral --- --- 0 1
Coleta de Esgoto por Rede Geral --- --- 0 1
Fossa Séptica --- --- 0 1
Localização do Domicílio --- --- 0 1

Dummies Regionais --- --- 0 1

Dummy Distrito Federal --- --- 0 1

Dummy Capital --- --- 0 1

Dummy Região Metropolitana --- --- 0 1

População do Município 1.259.482,89 2.740.688,40 795,00 10.434.252,00

Taxa de Urbanização Municipal 0,83 0,22 0,00 1,00

Renda Municipal per capita Mensal (R$) 310,05 176,43 4,54 1.672,90

Renda Domiciliar Mensal (R$) 1.119,75 3.256,97 0,00 619.750,00

Renda Domiciliar per capita Mensal (R$) 371,55 1.221,63 0,00 229.395,00

(iv) renda domiciliar mensal  : média da amostra é de R$ 1.119,75 – 7,42 salários-

mínimos de 2000. Deve-se apontar também que a renda altera-se bastante

de  domicílio  para  domicílio,  o  que  leva  a  um desvio-padrão  elevado  (R$
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3.256,97),  sendo  o  valor  mínimo  igual  a  zero  e  o  máximo  igual  a  R$

619.750,00, e

(v) renda domiciliar   per capita   mensal  : média igual a R$ 371,55 – 2,46 salários-

mínimos de 2000 – e desvio-padrão elevado (R$ 1.221,63), sendo o valor

mínimo igual a zero e o máximo igual a R$ 229.395,00.

2.4 Os resultados

Primeiramente, serão apresentados os resultados obtidos com as estimações

dos  modelos  do  tipo  (1)  –  estrutura  apresentada  na  primeira  seção.  Ou  seja,

modelos  que  buscam captar  o  impacto  de  algumas  características  municipais  e

domiciliares sobre a probabilidade de acesso aos serviços de saneamento básico no

Brasil – abastecimento de água por rede geral, coleta de esgoto por rede geral e

esgotamento  sanitário  por  fossa  séptica.  Deve-se  destacar  que,  devido  à

multicolinearidade existente entre algumas variáveis independentes e a coeficientes

que se mostraram não significativos, foram estimados modelos “alternativos”, que

consideram  um  conjunto  menor  das  variáveis  explicativas  apresentadas

anteriormente.

A  tabela  2.4  apresenta  os  resultados  das  estimações  com  o  acesso  a

abastecimento  de  água  por  rede  geral  como  variável  dependente.  Além  dos

coeficientes, tal tabela também apresenta os efeitos marginais – e, em alguns casos,

as  elasticidades  –  das  variáveis  explicativas  sobre  a  variável  dependente.  Em

primeiro lugar, deve-se apontar que todos os coeficientes são significativos e que a

hipótese de todos  eles  serem iguais  a  zero  deve  ser  rejeitada,  o  que  pode ser

observado nas estatísticas do teste LR com distribuição ²א  (chi-quadrado). O “poder
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de explicação” do teste é dado pela estatística pseudo-R² – o teste R² convencional

não é adequado em uma estimação pelo método Probit, uma vez que o resultado é

uma probabilidade limitada ao intervalo entre 0 e 1, o que gera, necessariamente,

um valor muito baixo.

Tabela 2.4

Resultados das estimações: variável dependente abas tecimento de água por rede geral 

Abastecimento de
Água por Rede

Geral
Coeficiente Efeito

Marginal Coeficiente Efeito
Marginal Coeficiente Efeito

Marginal

Ln (Renda Domiciliar
Mensal)

0,0779 *
(0,0049)

0,0205 *
(0,0013)
[0,1297]

0,0883 *
(0,0049)

0,0235 *
(0,0013)
[0,1485]

0,0807 *
(0,0049)

0,0214 *
(0,0013)
[0,1351]

Ln (Renda Domiciliar
per capita Mensal)

0,0703 *
(0,0047)

0,0185 *
(0,0012)
[0,0945]

0,0780 *
(0,0046)

0,0207 *
(0,0012)
[0,1059]

0,0601 *
(0,0047)

0,0159 *
(0,0012)
[0,0812]

Ln (População do
Município)

0,0662 *
(0,0014)

0,0174 *
(0,0004)
[0,2022]

Taxa de Urbanização
do Município

0,2392 *
(0,0125)

0,0636 *
(0,0033)

Ln (Renda Municipal
per capita Mensal)

0,2425 *
(0,0055)

0,0642 *
(0,0015)
[0,3514]

Localização do
Domicílio

-2,0206 *
(0,0061)

-0,6649 *
(0,0017)

-2,0555 *
(0,0066)

-0,6761 *
(0,0018)

-2,0357 *
(0,0060)

-0,6699 *
(0,0017)

Dummy Norte -1,2970 *
(0,0110)

-0,4595 *
(0,0040)

-1,3003 *
(0,0111)

-0,4621 *
(0,0040)

-1,1609 *
(0,0116)

-0,4088 *
(0,0044)

Dummy Nordeste -0,4971 *
(0,0087)

-0,1445 *
(0,0027)

-0,5024 *
(0,0089)

-0,1474 *
(0,0028)

-0,3033 *
(0,0103)

-0,0855 *
(0,0030)

Dummy 
Centro-Oeste (2)

-0,8019 *
(0,0112)

-0,2681 *
(0,0043)

-0,8726 *
(0,0111)

-0,2973 *
(0,0042)

-0,7986 *
(0,0112)

-0,2679 *
(0,0043)

Dummy Distrito
Federal

-0,6153 *
(0,0263)

-0,2017 *
(0,0100)

-0,4806 *
(0,0261)

-0,1528 *
(0,0095)

-0,5724 *
(0,0261)

-0,1862 *
(0,0098)

Dummy Sudeste (4) -0,4272 *
(0,0088)

-0,1242 *
(0,0028)

-0,4436 *
(0,0088)

-0,1304 *
(0,0028)

-0,3781 *
(0,0089)

-0,1093 *
(0,0028)

Dummy Sul -0,3231 *
(0,0094)

-0,0930 *
(0,0029)

-0,3836 *
(0,0093)

-0,1130 *
(0,0030)

-0,3598 *
(0,0092)

-0,1050 *
(0,0029)

Constante 0,1123 *
(0,0231)

0,6003 *
(0,0207)

-0,4785 *
(0,0341)

y  = Pr (agua)
(predict)

0,819021 0,816204 0,817536

LR 10 (²א ) 235.631,96 233.657,87 235.239,33

Prob > ²א 0,0000 0,0000 0,0000

Pseudo-R² 0,4228 0,4193 0,4221

Obs.: Erro-padrão entre parênteses e elasticidades das variáveis contínuas entre colchetes, calculadas na forma
d(y) / d(lnx). 
* Significativo a 1%.
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Observa-se também que a probabilidade de um domicílio qualquer da amostra

possuir  abastecimento  de água por  rede geral  é  superior  a  80%.  Conforme era

esperado,  renda  domiciliar  mensal,  renda  domiciliar  per  capita mensal,  renda

municipal  per  capita mensal,  população  e  taxa  de  urbanização  do  município

impactam positivamente sobre a probabilidade (aumentam) de acesso ao serviço.

Por  outro  lado,  todas  as  dummies impactam  negativamente  sobre  essa

probabilidade (diminuem), comprovando o maior acesso urbano – aproximadamente

sessenta  e  sete  pontos  percentuais  superior  ao  rural  –,  assim  como  a  maior

cobertura no estado de São Paulo. 

A  tabela  2.5,  por  sua  vez,  apresenta  os  resultados  das  estimações  que

consideram o acesso domiciliar  a coleta de esgoto  por rede geral  como variável

dependente. Observa-se que a probabilidade de um domicílio qualquer da amostra

possuir rede coletora de esgoto é de 44-45% – bastante inferior à probabilidade de

possuir  abastecimento  de  água  por  rede  geral.  Conforme  era  esperado,  renda

domiciliar  mensal,  renda domiciliar  per capita mensal,  renda municipal  per capita

mensal,  população  e  taxa  de  urbanização  impactam  positivamente  sobre  a

probabilidade (aumentam) de acesso ao serviço, enquanto as  dummies impactam

negativamente (diminuem) – maior acesso urbano e maior cobertura no estado de

São  Paulo.  Contrariando  as  expectativas,  a  dummy Distrito  Federal  –  não

significativa  ao  considerar  também  a  taxa  de  urbanização  –  apresentou  sinal

negativo. Além disso, deve-se apontar que todos os coeficientes são significativos e

que a hipótese de todos eles serem nulos deve ser rejeitada.

Os resultados das estimações que consideram como variável  dependente a

existência de esgotamento sanitário em fossa séptica no domicílio são apresentados
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na tabela 2.6. Mais uma vez, a hipótese de todos os coeficientes serem nulos deve

ser rejeitada.

Tabela 2.5

Resultados das estimações: variável dependente cole ta de esgoto por rede geral 

Coleta de Esgoto
por Rede Geral Coeficiente Efeito

Marginal Coeficiente Efeito
Marginal Coeficiente Efeito

Marginal

Ln (Renda Domiciliar
Mensal)

0,0259 *
(0,0045)

0,0103 *
(0,0018)
[0,0660]

0,0320 *
(0,0045)

0,0126 *
(0,0018)
[0,0812]

0,0230 *
(0,0045)

0,0091 *
(0,0018)
[0,0584]

Ln (Renda Domiciliar
per capita Mensal)

0,2020 *
(0,0043)

0,0185 *
(0,0799)
[0,4172]

0,2098 *
(0,0043)

0,0828 *
(0,0017)
[0,4323]

0,1746 *
(0,0044)

0,0690 *
(0,0017)
[0,3602]

Ln (População do
Município)

0,0983 *
(0,0011)

0,0389 *
(0,0004)
[0,4569]

Taxa de Urbanização
do Município

1,0343 *
(0,0132)

0,4081 *
(0,0052)

Ln (Renda Municipal
per capita Mensal)

0,5697 *
(0,0050)

0,2250 *
(0,0020)
[1,2510]

Localização do
Domicílio

-1,6977 *
(0,0102)

-0,4919 *
(0,0015)

-1,6376 *
(0,0103)

-0,4776 *
(0,0016)

-1,7087 *
(0,0102)

-0,4906 *
(0,0015)

Dummy Norte -2,0295 *
(0,0124)

-0,4733 *
(0,0012)

-1,9665 *
(0,0125)

-0,4630 *
(0,0012)

-1,7172 *
(0,0128)

-0,4433 *
(0,0015)

Dummy Nordeste -1,1675 *
(0,0068)

-0,3997 *
(0,0019)

-1,0911 *
(0,0070)

-0,3764 *
(0,0020)

-0,7500 *
(0,0079)

-0,2750 *
(0,0026)

Dummy 
Centro-Oeste (2)

-1,5911 *
(0,0103)

-0,4359 *
(0,0015)

-1,6512 *
(0,0101)

-0,4381 *
(0,0014)

-1,5351 *
(0,0103)

-0,4255 *
(0,0015)

Dummy Distrito
Federal

-0,1681 *
(0,0232)

-0,0655 *
(0,0089)

-0,2121 *
(0,0231)

-0,0819 *
(0,0087)

Dummy Sudeste (4) -0,3782 *
(0,0066)

-0,1460 *
(0,0025)

-0,3697 *
(0,0066)

-1,4230 *
(0,0024)

-0,2582 *
(0,0067)

-0,1005 *
(0,0026)

Dummy Sul -1,3740 *
(0,0072)

-0,4434 *
(0,0017)

-1,4071 *
(0,0065)

-0,4470 *
(0,0016)

-1,3971 *
(0,0071)

-0,4462 *
(0,0017)

Constante -1,4400 *
(0,0194)

-1,2523 *
(0,0188)

-3,4330 *
(0,0304)

y  = Pr (agua)
(predict)

0,447570 0,440939 0,443365

LR 10 (²א ) 210.787,85 209.302,17 216.528,17

Prob > ²א 0,0000 0,0000 0,0000

Pseudo-R² 0,3345 0,3321 0,3436

Obs.: Erro-padrão entre parênteses e elasticidades das variáveis contínuas entre colchetes, calculadas na forma
d(y) / d(lnx). 
* Significativo a 1%.

Contrariando as expectativas – e ao lógico e ideal –, observa-se, na tabela 2.6,

que a probabilidade do domicílio ter acesso à fossa séptica aumenta à medida que
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se eleva a renda domiciliar mensal, a renda domiciliar  per capita mensal, a renda

municipal per capita mensal, a população e a taxa de urbanização. O sinal negativo

da dummy localização também não era esperado – previa-se que o acesso à coleta

de esgoto  por  rede  geral  menor  na zona  rural  seria  compensado por  um maior

acesso  à  fossa  séptica.  Em relação  às  dummies regionais  e  à  dummy Distrito

Federal, os sinais previstos foram observados.

Tabela 2.6

Resultados das estimações: variável dependente esgo tamento sanitário por fossa séptica 

Fossa Séptica Coeficiente Efeito
Marginal Coeficiente Efeito

Marginal Coeficiente Efeito
Marginal

Ln (Renda Domiciliar
Mensal)

0,0533 *
(0,0024)

0,0119 *
(0,0005)
[0,0763]

0,0461 *
(0,0024)

0,0102 *
(0,0005)
[0,0656]

Ln (Renda Domiciliar
per capita Mensal)

0,0409 *
(0,0023)

0,0091 *
(0,0005)
[0,0476]

Ln (População do
Município)

0,0346 *
(0,0012)

0,0077 *
(0,0003)
[0,0905]

Taxa de Urbanização
do Município

0,7419 *
(0,0118)

0,1643 *
(0,0026)

Ln (Renda Municipal
per capita Mensal)

0,1505 *
(0,0053)

0,0336 *
(0,0012)
[0,1867]

Localização do
Domicílio

-0,1192 *
(0,0070)

-0,0254 *
(0,0014)

-0,1242 *
(0,0070)

-0,0264 *
(0,0014)

Dummy Norte 1,0194 *
(0,0103)

0,3254 *
(0,0039)

1,0999 *
(0,0105)

0,3554 *
(0,0040)

1,1057 *
(0,0110)

0,3589 *
(0,0042)

Dummy Nordeste 0,6126 *
(0,0079)

0,1621 *
(0,0024)

0,6854 *
(0,0080)

0,1836 *
(0,0024)

0,7175 *
(0,0091)

0,1947 *
(0,0028)

Dummy 
Centro-Oeste (2)

0,1608 *
(0,0125)

0,0386 *
(0,0032)

0,1531 *
(0,0124)

0,0364 *
(0,0031)

0,1577 *
(0,0125)

0,0378 *
(0,0032)

Dummy Distrito
Federal

-0,1184 *
(0,0280)

-0,0248 *
(0,0055)

-0,0730 *
(0,0279)

-0,0156 *
(0,0057)

-0,1121 *
(0,0279)

-0,0236 *
(0,0055)

Dummy Sudeste (4) 0,2970 *
(0,0079)

0,0719 *
(0,0020)

0,3082 *
(0,0079)

0,0744 *
(0,0020)

0,3188 *
(0,0079)

0,0777 *
(0,0021)

Dummy Sul 1,1563 *
(0,0077)

0,3476 *
(0,0026)

1,1838 *
(0,0076)

0,3560 *
(0,0026)

1,1303 *
(0,0075)

0,3386 *
(0,0026)

Constante -2,2902 *
(0,0212)

-2,4979 *
(0,0184)

-2,6178 *
(0,0313)

y  = Pr (agua)
(predict)

0,140322 0,139008 0,140513

LR 10 (²א ) 33.526,22 36.118,16 33.457,78

Prob > ²א 0,0000 0,0000 0,0000
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Pseudo-R² 0,0841 0,0906 0,0839

Obs.: Erro-padrão entre parênteses e elasticidades das variáveis contínuas entre colchetes, calculadas na forma
d(y) / d(lnx). 
* Significativo a 1%.

Finalmente, a tabela 2.7 apresenta os resultados obtidos com as estimações

dos modelos do tipo (2) – estrutura apresentada na primeira seção –, que considera

como explicativas apenas variáveis dummies.

Tabela 2.7

Resultados das estimações com dummies  tipos de municípios (2000)

Variáveis

Abastecimento de
Água

(Rede Geral)

Coleta de Esgoto
(Rede Geral) Fossa Séptica

Coeficiente Efeito
Marginal Coeficiente Efeito

Marginal Coeficiente Efeito
Marginal

Dummy Norte -1,5614 *
(0,0093)

-0,5624 *
(0,0029)

-2,2915 *
(0,0117)

-0,5190 *
(0,0010)

1,1057 *
(0,0101)

0,3363 *
(0,0038)

Dummy Nordeste -0,9889 *
(0,0068)

-0,3286 *
(0,0023)

-1,4016 *
(0,0061)

-0,4740 *
(0,0016)

0,6396 *
(0,0076)

0,1674 *
(0,0022)

Dummy 
Centro-Oeste (2)

-0,8551 *
(0,0094)

-0,3053 *
(0,0037)

-1,7065 *
(0,0096)

-0,4733 *
(0,0013)

0,2360 *
(0,0121)

0,0575 *
(0,0033)

Dummy Distrito
Federal

-1,0763 *
(0,0240)

-0,3969 *
(0,0092)

Dummy Sudeste (4) -0,5479 *
(0,0072)

-0,1773 *
(0,0025)

-0,4796 *
(0,0058)

-0,1865 *
(0,0022)

0,2893 *
(0,0077)

0,0687 *
(0,0020)

Dummy Sul -0,5981 *
(0,0074)

-0,1984 *
(0,0027)

-1,4196 *
(0,0064)

-0,4691 *
(0,0015)

1,1434 *
(0,0074)

0,3398 *
(0,0025)

Dummy Capital 1,1682 *
(0,0069)

0,2511 *
(0,0010)

0,7512 *
(0,0051)

0,2898 *
(0,018)

0,2441 *
(0,0058)

0,0572 *
(0,0015)

Dummy Região
Metropolitana

0,3659 *
(0,0058)

0,0965 *
(0,0014)

0,0112 **
(0,0053)

0,0045 **
(0,0021)

0,5634 *
(0,0060)

0,1467 *
(0,0018)

Constante 1,1191 *
(0,0059)

0,6882 *
(0,0048)

-1,7518 *
(0,0065)

y  = Pr (agua)
(predict)

0,785089 0,478860 0,136415

LR chi²(10) 84.199,97 146.787,43 40.122,36

Prob > chi² 0,0000 0,0000 0,0000

Pseudo-R² 0,1413 0,2240 0,0970

Obs.: Erro-padrão entre parênteses. 
* Significativo a 1%.
** Significativo a 5%.

Confirmando as expectativas, observa-se que um domicílio localizado em uma

capital  estadual ou na capital  Federal  – ou em um município pertencente a uma
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região metropolitana – tem uma probabilidade maior de possuir acesso aos serviços

de saneamento básico – tanto abastecimento de água e coleta de esgoto por rede

geral  como  esgotamento  sanitário  por  fossa  séptica  –  do  que  um  domicílio

pertencente a um município do interior. 

2.5 Análise dos resultados

Os resultados obtidos nas estimações pelo método Probit comprovam a grande

maioria das relações levantadas no capítulo anterior,  mostrando que as variáveis

analisadas  realmente  impactam  sobre  a  probabilidade  de  acesso  domiciliar  aos

serviços. Conclui-se, portanto, que o déficit de acesso concentra-se, principalmente,

nas regiões menos desenvolvidas e nos municípios de menor porte, menor taxa de

urbanização,  menor  renda  per  capita e  localizados  no  interior,  assim  como nos

domicílios rurais e de baixa renda.

Ou  seja,  o  acesso  aos  serviços  de  saneamento  básico  no  Brasil  está

intimamente  relacionado  ao perfil  de  renda  dos  consumidores  e  à  existência  de

economias de escala e de densidade no setor. Dessa forma, pode-se dizer que os

investimentos realizados no saneamento básico brasileiro, ao longo do tempo, foram

motivados mais pela possibilidade de retorno econômico do que pelo grande retorno

social  que  tais  serviços  podem gerar  –  apontados  na introdução.  Tal  fato é,  no

mínimo, “estranho”, pois grande parte dos investimentos foi – e ainda é – realizado

pelo setor público3.
3 Os serviços de saneamento  básico são atualmente  prestados em uma diversidade de arranjos
institucionais, em que convivem prestadores municipais, estaduais e privados. [...] No abastecimento
de  água,  as  empresas  estaduais  são  [atualmente]  responsáveis  pela  prestação  dos  serviços  a
aproximadamente  três  quartos  da  população  urbana;  os  serviços  municipais  22%  e  a  iniciativa
privada a aproximadamente 3%. No esgotamento sanitário, as empresas estaduais operam em cerca
de 14% dos Municípios. Os Municípios são responsáveis pela demanda restante, sendo irrelevante a
participação da iniciativa privada nestes serviços. [...] A situação atual deriva, em boa parte, do Plano
Nacional de Saneamento [Planasa] (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2005, p. 9). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil  apresenta  elevado  déficit de  acesso  aos  serviços  de  saneamento

básico. Ou seja, a demanda (ou necessidade) por serviços e novos investimentos no

setor é bastante elevada. Contudo, a atual estrutura de oferta inviabiliza a retomada

dos investimentos,  uma vez que um conjunto de fatores restringe ainda mais as

possibilidades  de  investimento:  ausência  de  uma  política  clara,  profunda

fragmentação de competências, ausência de uma regulação específica para o setor,

persistência de incertezas regulatórias e forte presença pública no setor, fazendo

com  que  os  investimentos  sejam  inviabilizados  pela  imposição  das  metas  de

superávit e pelos contingenciamentos de crédito ao setor público. 

Porém,  os  investimentos  em  saneamento  devem  ser  realizados  e  a

universalização dos serviços deve ser alcançada, uma vez que uma situação não

ideal  no  setor  resulta  em  externalidades  negativas  que  geram  uma  série  de

inconvenientes tanto para a saúde pública como para o meio ambiente, além de

dificultarem o combate à pobreza e o desenvolvimento econômico – conforme foi

apontado na introdução.

Nesse contexto, o presente trabalho tinha como objetivo principal caracterizar,

por meio de análises descritivas e de estimações econométricas – método Probit –,

o  déficit de  acesso  aos  serviços  de  saneamento  básico  no  Brasil.  As  análises

realizadas mostraram que o déficit de acesso está intimamente relacionado ao perfil

de renda dos consumidores e à existência de economias de escala e de densidade

no  setor  –  maior  facilidade  de  ofertar  os  serviços  em  grandes  concentrações

populacionais (aglomerações),  uma vez que a expansão e a manutenção destes
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tendem a ter custos reduzidos à medida que aumenta o tamanho da população a ser

atingida. Lembrando que população, taxa de urbanização, tipo de município (capital

ou  região  metropolitana)  e  localização  do  domicílio  (urbano  ou  rural)  foram  as

variáveis utilizadas para captar o efeito de escala e densidade. 

Dessa forma, as características do  déficit podem ser  apontadas como uma

forte  restrição  à  expansão  dos  investimentos,  pois  as  deficiências  ocorrem,

principalmente, nas localidades em que a provisão dos serviços possui um custo

mais elevado – menor escala (menores aglomerações) – e que a capacidade de

pagamento pelos serviços (tarifas) é significativamente mais reduzida – é importante

ter  em mente  que  a  participação  das  despesas  com água  e  esgoto  aumenta  à

medida que diminui a renda familiar – o que pode ser visto na tabela 1 do Apêndice

–, ou seja, é difícil para a população mais pobre pagar as tarifas necessárias para a

universalização  dos serviços.  Tais  fatos fazem com que o  retorno esperado dos

investimentos,  pela  ótica  privada,  seja  menor,  desestimulando  sua  participação,

além de também dificultarem os investimentos públicos. 

A gravidade da situação torna-se ainda mais clara se for levada em conta a

grande concentração de municípios de pequeno porte, de baixa taxa de urbanização

e de baixa renda per capita, assim como de domicílios de pequena renda, existente

no Brasil, principalmente em regiões menos desenvolvidas – esse fato é ilustrado

nas tabelas 2, 3, 4, 5 e 6 do Apêndice.  

Portanto,  não  será  possível  alcançar  a  universalização  do  acesso

simplesmente com uma maior participação privada ou uma maior descentralização

das  decisões  e  da  provisão  dos  serviços  de  saneamento  básico  –  processos

incentivados após a extinção do Planasa. Nesse contexto, deve-se buscar fontes

alternativas de recursos, públicos ou não, para reduzir o custo dos investimentos ou
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para  possibilitar  o  pagamento  pelos  serviços.  Outra  opção  seria  o  desenho  de

mecanismos  de  provisão  que  possibilitem  a  geração  necessária  de  escala  (e

densidade) para a oferta de serviços em localidades que hoje são deficitárias – por

exemplo: subsídios cruzados, combinação de municípios (concessão de um grande

junto com um pequeno), regionalizações etc.
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TABELAS APÊNDICE

Tabela 1

Brasil: participação da despesa com água e esgoto n a despesa média mensal familiar,

2002-2003

Localização/
Tipos de despesa

Despesa com água e esgoto / despesa monetária e não -monetária média
mensal familiar (%)

Classes de rendimento monetário e não-monetário men sal familiar (em
R$)

Total
Até
400

 

Mais
de

400 a
600

Mais
de

600 
a

1.000

Mais
de

1 000 
a

1 200

Mais
de

1 200 
a

1 600

Mais
de

1 600 
a

2 000

Mais
de

2 000 
a

3 000

Mais
de

3 000 
a

4 000

Mais
de

4 000 
a

6 000

Mais
de

6 000

Zona
Rural

Água e
esgoto 0,23 0,30 0,24 0,28 0,17 0,18 0,23 0,16 0,18 0,25 0,09

Zona
Urbana

Água e
esgoto 0,82 1,86 1,71 1,45 1,35 1,06 0,94 0,84 0,66 0,51 0,30

Brasil Água e
esgoto 0,78 1,46 1,41 1,27 1,22 0,98 0,89 0,81 0,64 0,51 0,29

Fonte:  Pesquisa de Orçamento Familiar 2002-2003 (POF), IBGE. Elaboração própria. 

Tabela 2

Brasil: distribuição dos municípios em 2000, segund o o porte municipal (tamanho da

população) e as grandes regiões (em %)

Regiões /
Porte N NE CO (1) CO (2) SE (3) SE (4)

São
Paulo S Brasil

até 5.000 hab. 21,83 14,61 32,06 32,13 25,59 24,10 27,91 34,08 24,03
5.000 a 10.000 hab. 20,27 22,38 24,44 24,49 24,14 28,19 17,83 26,49 23,77
10.000 a 20.000 hab. 25,17 32,85 23,09 23,15 20,74 22,51 17,98 20,10 25,10
20.000 a 50.000 hab. 23,16 22,16 13,90 13,93 16,25 14,94 18,29 11,48 17,54
50.000 a 100.000 hab. 6,46 5,43 3,81 3,82 6,43 5,18 8,37 4,49 5,48
100.000 a 500.000 hab. 2,67 2,07 2,02 2,02 5,94 4,38 8,37 3,19 3,52
500.000 a 1.000.000 hab. 0,00 0,34 0,22 0,22 0,67 0,50 0,93 0,00 0,33
mais de 1.000.000 hab. 0,45 0,17 0,45 0,22 0,24 0,20 0,31 0,17 0,24
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100, 00 100,00

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal. 
(2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal.
(3) Sudeste incluindo São Paulo.
 (4) Sudeste excluindo São Paulo.
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Tabela 3

Brasil: distribuição dos municípios em 2000, segund o a taxa de urbanização e 

as grandes regiões (em %)

Regiões / Taxa 
de Urbanização N NE CO (1) CO (2) DF SE (3) SE (4)

São
Paulo S Brasil

menos de 50% 51,67 52,77 16,59 16,63 --- 18,92 27,29 5,89 45,30 38,00
de 50% a 60% 14,70 16,28 10,09 10,11 --- 11,04 15,04 4,81 11,22 13,01
de 60% a 70% 12,47 12,70 21,30 21,35 --- 12,55 14,24 9,92 9,84 12,73
de 70% a 80% 10,02 9,46 21,30 21,35 --- 18,68 17,73 20,16 12,34 13,84
de 80% a 90% 6,90 5,43 20,18 20,22 --- 18,25 12,65 26,98 11,48 11,88
de 90% a 95% 2,23 1,57 6,73 6,74 --- 9,88 6,97 14,42 5,09 5,28
mais de 95% 2,00 1,79 3,81 3,60 100,00 10,67 6,08 17,83 4,75 5,26
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100, 00 100,00 100,00

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal. 
(2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal. 
(3) Sudeste incluindo São Paulo. 
(4) Sudeste excluindo São Paulo.

Tabela 4

Brasil: distribuição dos municípios em 2000, segund o a renda municipal per capita  mensal e 

as grandes regiões (em %)

Regiões / Renda
Municipal per capita N NE CO (1) CO (2) SE (3) SE (4)

São
Paulo S Brasil

até 1 S.M. 75,95 96,03 21,30 21,35 23,10 35,36 4,03 13,55 49,00
de 1 a 2 S.M. 22,94 3,53 68,83 68,99 60,16 56,47 65,89 69,37 41,33
de 2 a 3 S.M. 1,11 0,39 7,85 7,87 14,61 7,37 25,89 15,27 8,47
mais de 3 S.M. --- 0,06 2,02 1,80 2,12 0,80 4,19 1,81 1,20
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100, 00 100,00

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal. 
(2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal. 
(3) Sudeste incluindo São Paulo. 
(4) Sudeste excluindo São Paulo.

52



Tabela 5

Brasil: distribuição dos domicílios em 2000, segund o a renda domiciliar mensal e 

as grandes regiões (em %)

Regiões /
Renda Domiciliar N NE CO (1) CO (2) DF SE (3) SE (4)

São
Paulo S Brasil

menos de 1 S.M. 23,19 32,06 13,39 14,62 7,51 10,70 13,37 8,17 10,84 17,14
de 1 a 2 S.M. 20,61 23,13 16,82 18,19 10,23 11,80 14,77 8,98 14,34 16,01
de 2 a 3 S.M. 13,36 13,12 13,55 14,49 9,05 11,38 12,66 10,16 12,44 12,27
de 3 a 5 S.M. 16,48 13,24 18,92 19,72 15,06 18,81 18,90 18,74 20,18 17,47
de 5 a 10 S.M. 15,01 10,28 19,01 18,61 20,93 24,06 21,19 26,78 23,21 19,48
de 10 a 20 S.M. 7,04 4,85 9,99 8,59 16,68 13,61 11,26 15,83 11,71 10,40
mais de 20 S.M. 4,31 3,33 8,32 5,77 20,53 9,65 7,85 11,36 7,29 7,23
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100, 00 100,00 100,00

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal. 
(2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal. 
(3) Sudeste incluindo São Paulo. 
(4) Sudeste excluindo São Paulo.

Tabela 6

Brasil: distribuição dos domicílios em 2000, segund o a renda domiciliar per capita  mensal e 

as grandes regiões (em %)

Regiões / Renda
Domiciliar per capita N NE CO (1) CO (2) DF SE (3) SE (4)

São
Paulo S Brasil

menos de 1 S.M. 66,72 74,18 48,33 51,94 31,04 37,55 44,63 30,81 40,43 49,95
de 1 a 2 S.M. 17,02 13,41 23,51 24,15 20,44 25,21 23,88 26,47 26,73 21,81
de 2 a 3 S.M. 5,95 4,35 9,05 8,62 11,06 11,96 10,23 13,59 11,45 9,35
de 3 a 5 S.M. 4,96 3,73 8,02 7,19 12,02 11,04 9,22 12,77 9,93 8,40
de 5 a 10 S.M. 3,48 2,75 6,47 5,08 13,11 8,65 7,30 9,93 7,31 6,45
de 10 a 20 S.M. 1,33 1,14 3,11 2,06 8,12 3,88 3,29 4,45 2,96 2,82
mais de 20 S.M. 0,54 0,44 1,51 0,95 4,21 1,72 1,44 1,98 1,18 1,21
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 1 00,0

Fonte: Censo Demográfico 2000 do IBGE. Elaboração própria.
(1) Centro-Oeste incluindo o Distrito Federal. 
(2) Centro-Oeste excluindo o Distrito Federal. 
(3) Sudeste incluindo São Paulo. 
(4) Sudeste excluindo São Paulo.
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